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                                              Memorando UTIC nº 117/2023

Objeto:  Contratação de empresa especial izada para fornecimento de 02 (duas) 
unidades  condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência.

MEMORANDO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

À
Subsecretaria Administrativa
Senhor Subsecretário

Trata o presente de contratação de empresa especial izada para fornecimento de 02 
(duas) unidades  condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência.

Tal providência se faz necessária por necessidade de manutenção corretiva no 
sistema de refrigeração de um dos grupos de evaporadoras instaladas no 3º andar 
do Prédio Sede do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. De acordo com a 
empresa DUCTBUSTER, contratada responsável pela manutenção preventiva e 
corretiva do sistema de refrigeração do TCMSP, havia 2 possibi l idades para 
realização da manutenção: a) aquisição de 01 serpentina e demais peças para 
substituição, ou b)  aquisição de novas condensadoras.

O funcionamento do sistema de refrigeração deste local é abastecido por duas 
condensadoras que operam conjuntamente. Assim, a substituição de 01 
condensadora obriga, necessariamente, a substituição da outra, haja vista que o 
equipamento atual possui mais de 10 anos e sua tecnologia é incompatível com os 
novos modelos.

Inicialmente, optamos pela aquisição da serpentina (TC/015899/2022),  porém a 
fabricante da peça informou à empresa contratada que alguns componentes que 
compõem a serpentina foram descontinuados, apresentando como alternativa a 
importação da peça com prazo de entrega de 180 dias a partir  da confirmação (peça 
5 do etcm supracitado).

Após reunião entre as áreas, conforme e-mail  encaminhado pela Coordenadoria 
Administrativa (peça 6),  f icou definido o cancelamento da compra da serpentina e 
início de novo processo de aquisição de nova condensadora, com prazo de entrega 
previsto de 60 (sessenta) dias (peça 8),  de acordo com as justif icativas abaixo:

“Considerando o novo prazo para entrega do produto (ver  emai l  em anexo)  
e  o  fato de já  estarmos bastante atrasados em relação a  data  in ic ia l  
prevista ,  fo i  real izada reunião entre  CA,  UTIC e  UTS quando conclu ímos que 
a  melhor  opção passa a  ser  a  aquis ição de nova condensadora,  haja  v ista  
que a  serpent ina terá  de ser  fabr icada com diversos  componentes,  inc lus ive 
v indos do exter ior ,  correndo-se o  r isco da peça apresentar  a lgum ponto de 
incompat ib i l idade com a máquina ex istente.
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In ic ia lmente a  solução da aquis ição da serpent ina fo i  escolh ida em função 
do valor ,  mas no decorrer  do processo ocorreram vár ios  fatores  
supervenientes  que levaram ao atraso na fabr icação e,  agora,  ao r isco de 
incompat ib i l idade.

Entendo que a  melhor  opção passa a  ser  a  compra de nova condensadora,  
compat ível  com o s istema ex istente,  devendo na instrução do processo 
constar  todo o  h istór ico que levou a  essa  conclusão.

Dessa forma,  encaminho o presente para c iência  e  del iberações,  so l ic i tando 
autor ização para in ic iar  o  procedimento de aquis ição em te la ,  lembrando 
que deverá ocorrer  o  cancelamento parc ia l  do valor  empenhado re lat ivo à  
serpent ina.”

Os novos equipamentos a serem adquiridos devem atender, especif icamente, o 
descrito no Termo de Referência, dada a necessidade de preservação da 
compatibi l idade com as demais evaporadoras já instaladas no TCMSP e em acordo 
com o orçamento proposto pela empresa DUCTBUSTER.

Assim, f ica configurada que a motivação pela opção de se adquirir  novas 
condensadoras ao invés da serpentina se encontra embasada nos seguintes pontos:

- idade do equipamento, que aumenta a tendência a ocorrer novos problemas de 
funcionamento em função do desgaste natural das peças;

-  prazo de entrega das condensadoras, que é da ordem de um terço do tempo de 
entrega da serpentina;

- r isco de novos atrasos na entrega da serpentina, haja vista que será fabricada, em 
parte, no exterior,  sujeita a problemas de alfândega e transporte de longa distância;

-  r isco de se gastar valores com a serpentina e, no caso de ocorrência de outros 
problemas, também ter que se gastar com uma nova aquisição de condensadora.

Dentro desse panorama, cabe ainda ressaltar que a falta de funcionamento do grupo 
de evaporadoras l igadas a condensadora com defeito impacta diretamente na 
cl imatização do terceiro andar como um todo, haja vista que o não funcionamento 
do grupo cria um desequil íbrio no sistema de refrigeração como um todo, fazendo 
com que outras máquinas tenham que operar com maior desgaste para reequil ibrar 
a área afetada.

Além disso, no caso da serpentina o surgimento de dif iculdades não previstas que 
levaram a um acréscimo de tempo de 180 dias para sua entrega impactaria 
fortemente no problema de desiquil íbrio supracitado quando da chegada do verão e 
suas temperaturas mais altas.  Já no caso da aquisição das novas condensadoras, esse 
questão estaria solucionada.

Cabe ainda contextualizar o histórico da contratação:

 Pregão Eletrônico nº 18/2022, que continha entre seu objeto a aquisição da 
serpentina e demais peças que seriam uti l izadas na manutenção, foi  declarado 
deserto (serpentina) e fracassado (peças acessórias) para os grupos 04 e 05, 
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respectivamente em setembro/2022 (TC/011161/2022).
 Compra Direta – dispensa de l icitação dos mesmos itens acima 

(TC/015899/2022),  com assinatura da Nota de Empenho em fevereiro/2023, 
com previsão de entrega inicial  da serpentina para o mês de junho/2023 (120 
dias).

 Comunicação da contratada em maio/2023 informando que a fabricante está 
com problemas de fabricação nacional e a peça seria importada com previsão 
de entrega de 180 dias após confirmação.

 Diante desta nova informação e com o relato da área técnica contendo o 
detalhamento da situação, a Subsecretaria Administrativa resolve cancelar a 
aquisição da serpentina e autoriza o início de novo processo de aquisição das 
condensadoras (peça 6 – pág.1).

Abaixo apresento as informações necessárias para autorização da aquisição. 

Unidade Requisitante:
Unidade Técnica de Infraestrutura e Conservação

Responsável pela Demanda:
Felipe Rangel Ferreira da Silva

E-mail: 
felipe.rangel@tcm.sp.gov.br

Telefone de Contato Institucional:
(11) 5080-1308

Objeto:

( ) Serviço não continuado

(     ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

(x ) Material de consumo/permanente
( ) Adesão à Ata de Registro de Preços - ARP de outro Órgão

1. Natureza do objeto

Contratação de empresa especializada para fornecimento de 02 (duas) unidades condensadoras, 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

2. Forma de contratação sugerida ( Contratação direta ou Licitação)

Licitação
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Submeto o Documento de Formalização da Demanda para avaliação.

São Paulo, 04 de julho de 2023

FELIPE RANGEL FERREIRA DA SILVA
Supervisor da Unidade Técnica de Infraestrutura e Conservação

5. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual. 
Agosto/2023

3. Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o Planejamento 
Estratégico, se for o caso.

É necessária a manutenção corretiva do sistema de refrigeração de parte das evaporadoras 
instaladas no 3º andar do Prédio Sede do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Conforme relatado acima, depois de diversas fatos ocorridos, ficou definido que a aquisição de 
02 (duas) unidades condensadoras era a opção a ser considerada

4. Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada.

02 (duas) unidades condensadoras 
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Objeto:  Contratação de empresa especial izada para fornecimento de 02 (duas) 
unidades  condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência.

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ( art. 18, § 1º e art. 72 da LF 14.133/2021).

I – Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público;

Os novos equipamentos a serem adquiridos devem atender, especificamente, o descrito no Termo 

de Referência, dada a necessidade de preservação da compatibilidade com as demais evaporadoras 

já instaladas no TCMSP e em acordo com o orçamento proposto pela empresa DUCTBUSTER.

Inicialmente, optamos pela aquisição da serpentina (TC/015899/2022), porém a fabricante da peça 

informou à empresa contratada que alguns componentes que compõem a serpentina foram 

descontinuados, apresentando como alternativa a importação da peça com prazo de entrega de 180 

dias a partir da confirmação (peça 3 do etcm supracitado).

Após reunião entre as áreas, conforme e-mail encaminhado pela Coordenadoria Administrativa 

(peça 4), ficou definido o cancelamento da compra da serpentina e início de novo processo de 

aquisição de nova condensadora, com prazo de entrega previsto de 60 (sessenta) dias.

Dentro desse panorama, cabe ainda ressaltar que a falta de funcionamento do grupo de 

evaporadoras ligadas a condensadora com defeito impacta diretamente na climatização do terceiro 

andar como um todo, haja vista que o não funcionamento do grupo cria um desequilíbrio no sistema 

de refrigeração como um todo, fazendo com que outras máquinas tenham que operar com maior 

desgaste para reequilibrar a área afetada.

Além disso, no caso da serpentina o surgimento de dificuldades não previstas que levaram a um 

acréscimo de tempo de 180 dias para sua entrega impactaria fortemente no problema de 

desiquilíbrio supracitado quando da chegada do verão e suas temperaturas mais altas. Já no caso da 

aquisição das novas condensadoras, esse questão estaria solucionada.

Diante desta informação, outra e única alternativa apresentada é a aquisição de 02 (duas) unidades 

condensadoras compatíveis com as evaporadoras instaladas.
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IV – Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

A contratação possui como base a proposta encaminhada pela empresa DUCTBUSTER, responsável 

pela manutenção do sistema de refrigeração do TCMSP.

Deverão ser adquiridas 02 (duas) unidades condensadoras conforme descrito no Termo de 

Referência..

VI – Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

A estimativa do valor da contratação é de R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais) – peça x.

VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

A contratação não poderá ser parcelada visto que a entrega dos equipamentos deve ser conjunta.

São Paulo, 04 de julho de 2023

FELIPE RANGEL FERREIRA DA SILVA
Supervisor da Unidade Técnica de Infraestrutura e Conservação
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Objeto:  Contratação de empresa especial izada para fornecimento de 02 (duas) 
unidades  condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência.

ANÁLISE DE RISCO - art. 6, inc. XXV, alínea c, inc. XXVII; art. 18, inc. 10 e art. 72 da LF 4.133/2021

A seguir, evidenciamos a matriz contendo os principais pontos de risco a serem enfrentados antes e 
durante o procedimento licitatório, bem como intercorrências decorrentes da execução dos serviços.

Risco Exposição Estratégia Ações

Descrição do risco
Nível de exposição 
ao risco: Baixo, 
Médio, Alto

Escolha da estratégia 
de resposta ao risco. 
Transferência, 
Eliminação, 
Mitigação, Aceitação 
Ativa ou Aceitação 
Passiva.

Identificação das ações para 
execução da estratégia 
escolhida

Problemas no 
procedimento 
licitatório

Médio Mitigação Verificação da proposta 
apresentada garantindo que 
o equipamento adquirido 
seja o mesmo descrito no 
objeto.

Alterações em 
Legislação

Baixo Aceitação passiva Estudar a urgência da 
demanda para priorização.

Novidade 
tecnológica

Baixo Aceitação passiva O equipamento está em linha 
de produção conforme 
informações da empresa 
responsável pela 
manutenção do sistema de 
refrigeração. 

Conhecimento do 
negócio por parte 
da CONTRATADA

Médio Eliminação Verificar a descrição da 
proposta apresentada.

Atraso e/ou não 
entrega do objeto 
por parte da 
contratada

Médio Aceitação Ativa Aplicação das penalidades 
administrativas e/ou novo 
processo de aquisição.

São Paulo, 04 de julho de 2023

FELIPE RANGEL FERREIRA DA SILVA
Supervisor da Unidade Técnica de Infraestrutura e Conservação
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de 02 (duas) unidades  

condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE  DE

MEDIDA
QUANTIDADE

1 Unidade condensadora de 14,0 HP
Tipo: Condensação a ar, modular – Família New 
Set Free Sigma B1.
Capacidade: 14,0HP
Tensão: 220V/3ph
Fluido Refrigerante: R-410A
Fabricante: Hitachi
Modelo: RAS14FSN5B1
Garantia: De acordo com o fabricante

peças 2

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos da 
Portaria nº 66/2023.

1.2. O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação no 
PNCP.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$...(restrito).

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. É necessária a manutenção corretiva do sistema de refrigeração instalado no 3º andar do Prédio 
Sede do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. De acordo com a empresa DUCTBUSTER, 
contratada responsável pela manutenção preventiva e corretiva do sistema de refrigeração do 
TCMSP, havia a possibilidade de aquisição de uma peça (serpentina) para manutenção da 
condensadora danificada existente ou a aquisição de novas condensadoras.

O funcionamento do sistema de refrigeração deste local é abastecido por duas condensadoras que 
operam conjuntamente, a substituição de 01 condensadora, obriga necessariamente a 
substituição da outra condensadora visto que o equipamento atual possui mais de 10 anos e sua 
tecnologia é incompatível com os novos modelos  de condensadora.

Inicialmente, optamos pela aquisição da serpentina (TC/015899/2022), porém a fabricante está 
com dificuldades em sua fabricação, há a necessidade de prorrogação do prazo de entrega (170 
dias) e sua fabricação seria realizada fora do país com riscos de incompatibilidade, sendo assim a 
administração decidiu pela aquisição de novos equipamentos, cujo prazo de entrega é menor (70 
dias) e está disponível no mercado.

Os novos equipamentos a serem adquiridos devem atender, especificamente, o descrito no Termo 
de Referência, dada a necessidade de preservação da compatibilidade com as demais 
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evaporadoras já instaladas no TCMSP e em acordo com o orçamento proposto pela empresa 
DUCTBUSTER..

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 70 dias, contados do recebimento da Nota de 
Empenho, em remessa única.

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de  prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior.

4.3. O envio da Nota de Empenho se dará de forma eletrônica, com prazo de 48 horas para 
confirmação do recebimento do e-mail. Transcorrido o referido prazo, iniciará 
automaticamente a contagem do prazo estabelecido no item 5.1 para a entrega do 
material.

4.4. Os bens deverão ser entregues no Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
localizado na Avenida Professor Ascendino Reis, – Anexo II – São Paulo/SP – 04027-000.

4.5. O endereço de entrega é integrante da Zona de Máxima Restrição de Circulação (ZMRC), 
nos termos do Decreto Municipal nº 56.920/2016 e da Portaria nº 031/16 - SMT, que 
proíbem o trânsito de caminhões nos seguintes dias e horários, excetuados os feriados: 
segundas a sextas-feiras: das 5h às 21h; sábados: das 10h às 14h.

4.6. Caberá ao fornecedor verificar se o veículo utilizado para a entrega enquadra-se nas 
condições de restrição previstas no referido decreto.

4.7. O descarregamento da mercadoria no local determinado, no momento da entrega, será 
de inteira responsabilidade do fornecedor.

4.8. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 2 (dois) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta.

4.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.

4.10.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

5.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119).

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120).

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e  comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

5.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.

5.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF e junto ao CADIN Municipal.

5.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF.

5.11. Desde que cumpridas todas as exigências legais e contratuais pela CONTRATADA, o 
pagamento do valor referente ao fornecimento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, 
contados da apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, mediante depósito em 
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conta corrente ou ficha de compensação, ambas de titularidade da CONTRATADA, após 
recebimento definitivo efetuado pelo responsável pela fiscalização da Nota de Empenho, a 
ser indicado por autoridade competente

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento do órgão.

São Paulo, 04 de julho de 2023

  
FELIPE RANGEL FERREIRA DA SILVA

SUPERVISOR
UNIDADE TÉCNICA DE INFRAESTRUTURA E CONSERVAÇÃO
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
Av. Prof. Ascendino Reis, 1.130  São Paulo/SP. 
Fone: (11) 5080-1000 
E-mail: FELIPE.RANGEL@tcm.sp.gov.br; MAIKO.SANTOS@tcm.sp.gov.br; 
ADKLEYSON.SANTOS@tcm.sp.gov.br; 
 
REF.: PROPOSTA PARA FORNECIMENTO E TRANSPORTE VERTICAL DE NOVO 
CONDENSADOR PARA O SISTEMA RAS-3F2: 
 
 Conforme levantamento realizado pela nossa equipe de manutenção, estamos encaminhando 
nossa proposta para fornecimento de uma nova Unidade Condensadora de 14,0HP - condensação a 
ar - 220V/3ph - Modular - Família New Set Free Sigma B1 e contratação de Guindaste 160 
toneladas, 90m de lança com JIB (por um dia), para transporte vertical da condensadora danificada 
e da nova condensadora, conforme condições comerciais abaixo: 

 
1. PLANILHA DE PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

Quant. Unid. Descrição Preço unitario Preço total 

02 Pç 
Unidade Condensadora de 14,0HP - condensação a 

ar - 220V/3ph - Modular - Família New Set Free 
Sigma B1  Modelo RAS14FSNS5B1 

R$ 67.518,00 R$ 135.036,00 

01 vb 
Contratação de Guindaste 160 toneladas, 90m de 

lança com JIB para transporte vertical da 
condensadora danificada e da nova condensadora. 

R$ 22.588,00 R$ 22.588,00 

VALOR TOTAL: R$ 157.624,00 (Cento e cinquenta e sete mil, seiscentos e vinte e quatro 
reais). 

 
Forma de pagamento: 28 DDL após a conclusão. 
Prazo de entrega: 60 dias para entrega da condensadora à contar a partir do pedido de compra. 
Validade da Proposta: 30 (trinta) dias. 
Elaborado por: Bruno Leme. 
 
Atenciosamente, 

 
DUCTBUSTERS ENGENHARIA LTDA 
Guilherme F. Botana  
Engenheiro Mecânico e de Segurança do Trabalho. 
CREA 0600678350 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

17 de julho de 2023

Para informações complementares e esclarecimentos, favor entrar em contato.

Atenciosamente,
RICARDO DOS SANTOS
(11) 99964-5186
ricardo.santos@jci-hitachi.com

Prezados Senhores,
                            
Atendendo a solicitação de Vossas Senhorias, apresentamos nossa Proposta Comercial para fornecimento de:

1. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS OFERTADOS:

0Ref.: Proposta Comercial nº 210500 Rev.:

Att.

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO



2. PREÇO DOS EQUIPAMENTOS OFERTADOS 

Dados dos Equipamentos

COD. PROD DESCRIÇÃO DO PRODUTO ICMS QTDE VL. UNITÁRIO 
COM IPI

VL. TOTAL

Item Padrão

RAS14FSNS5B1 Unidade Condensadora de 
14,0HP - condensação a ar - 
220V/3ph - Modular - Família 
New Set Free Sigma B1

18,00 2,00 43.703,27 87.406,54

Subtotal 43.703,27 87.406,54

VALOR do ST / Difal R$ 0,00 VL TOTAL DOS PRODUTOS

VALOR TOTAL DA PROPOSTA COM IMPOSTOS

R$ 87.406,54

R$ 87.406,54

Dados dos impostos
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4. PRAZO DE FORNECIMENTO

O  prazo   para   faturamento  do  objeto  da  presente  Proposta  será de até 60 dias a contar da emissão da ordem de venda, 
respeitadas as condições previstas no item 9.3 das Condições Gerais de Venda. 

5. TRANSPORTE

5.1 Os preços e condições comerciais acordados entre as Partes são EXW, conforme condições de compra e venda 
estabelecidas no INCOTERMS (International Commercial Terms) 2000, qual seja o Produto será entregue a CLIENTE no 
estabelecimento da JCH em que este estiver localizado, correndo por conta da CLIENTE todas as despesas inerentes ao seu 
transporte, inclusive as de seguro.

5.2 O CLIENTE desde já autoriza à JCH a negociar, contratar e pagar os serviços de transporte e seguro para entrega do 
Produto, face à possibilidade desta obter melhores condições para este fornecimento, serviços estes que serão ressarcidos a 
JCH, conforme o caso, mediante o pagamento das notas fiscais emitidas para cada transação de compra e venda de Produtos.

6. START-UP - PARTIDA DOS EQUIPAMENTOS

O start-up destes equipamentos poderá ser realizado, desde que previamente autorizado por escrito pela Proponente, por 
instalador credenciado sem que as condições de garantia sejam alteradas.

O start-up dos equipamentos das demais linhas deverá ser executado por um instalador credenciado, salvo se expressamente 
autorizado por escrito pela Proponente, sob pena de redução da garantia para 90 (noventa) dias, nos termos da legislação 
brasileira.

Para que a prestação dos serviços de start-up seja realizada, o instalador deverá acessar o site http://www.jci-
hitachi.com.br/autenticacao e agendá-lo com 15 (quinze) dias de antecedência da data prevista.

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

O preço referente ao objeto dessa proposta será pago da seguinte forma: 28 DIAS DO FATURAMENTO  , do faturamento através 
de boleto bancário enviado para o e-mail de cadastro. É de responsabilidade do cliente informar e manter atualizado o e-mail 
para recebimento das cobranças. 

7. GARANTIA

A Proponente ou o instalador credenciado substituirá, reparará ou modificará, sem qualquer despesa para Vossas Senhorias, os 
equipamentos que apresentem defeitos comprovados de fabricação, dentro do prazo previsto no Certificado de Garantia dos 
Equipamentos. 

O prazo de garantia supra é concedido desde que (i) os equipamentos sejam instalados pela Proponente ou por um instalador 
credenciado, (ii) seja celebrado contrato de manutenção preventiva com a Proponente ou com um instalador credenciado e (iii) o 
start-up dos equipamentos seja realizado pela Proponente ou por um instalador credenciado. 

Caso a instalação e/ou o start-up não seja realizado pela Proponente e/ou pelos instaladores credenciados, a garantia dos 
equipamentos será de 90 (noventa) dias a contar da data de emissão da nota fiscal dos equipamentos. 

A garantia mencionada não abrange o desgaste normal dos equipamentos, nem os danos causados por Vossas Senhorias ou 
terceiros, especialmente os decorrentes de instalação ou operação indevida ou negligente, manutenção ou armazenagem 
inadequada, operação anormal ou em descordo com as especificações técnicas. 

A garantia extinguir-se-á, independentemente de qualquer aviso, se Vossas Senhorias, sem prévia anuência escrita da 
Proponente, fizer ou mandar fazer por terceiros, eventuais modificações ou reparos no equipamento que vier a apresentar 
defeito. 

8. VALIDADE DA PROPOSTA

Esta proposta é válida por 10 (dez) dias a contar da data prevista no preâmbulo. 
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9. CONDIÇÕES GERAIS DE VENDA

9.1 Obrigações  do  Cliente.  O Cliente obriga-se:  (a) a efetuar   os 
pagamentos    dos   valores   pactuados   na  Proposta  nas  datas  ali 
estabelecidas;  (b)  arcar   com   o  pagamento dos  tributos  sob  sua 
responsabilidade,     nos     termos     da    legislação     tributária;   (c) 
providenciar   a   instalação   dos   equipamentos    dentro  do   melhor 
padrão  de  instalação e  de  acordo com  as  condições  previstas no 
manual  de  instrução  e  na  ABNT;   (d)  proporcionar   as  condições 
necessárias  para  a  realização  do  start-up  dos  equipamentos;  (e) 
providenciar   o   fornecimento   de  energia  elétrica  estável  para  os 
equipamentos;  (f) atentar-se  para  a  tensão elétrica  de alimentação 
dos equipamentos descritos na Proposta. 

9.2 Obrigações  da  Proponente.  A  Proponente  obriga-se   a: (a) 
entregar   os   equipamentos,  conforme   especificado   na  Proposta; 
e (b) observar o prazo de entrega especificado na Proposta.

9.3 Prazo.  O  faturamento  dos  equipamentos  e/ou   prestação  dos 
serviços   serão  realizados  no  prazo  previsto   nesta proposta  e o 
início  da  prestação  dos  serviços  é  vinculado  à emissão  do aceite 
desta   proposta,  à  aprovação    do   crédito  do  Cliente   e,   quando 
descrito   nas     Condições    Gerais    da    Proposta    Comercial,   ao 
pagamento   do   sinal  e  ao  Recebimento,   pela    PROPONENTE, 
dos documentos   técnicos   necessários   para  a  execução  do  
escopo. 
9.4 Pagamentos. Os  pagamentos   dos equipamentos não estão  
vinculados   à  entrega da   obra,   à   instalação   dos equipamentos,    
 ao     start-up     dos    equipamentos,    ao comissionamento    dos   
equipamentos,   ao   repasse   de 
verbas, nem ao eventual atraso da  transportadora

9.5 Faturamento direto.  Caso  o  faturamento  seja  feito em  nome 
de   terceiro,  ou  seja,  para  o  Cliente-Final,  o  Cliente deverá   obter 
daquele   uma   autorização  para   que  o  faturamento seja  realizado 
em seu nome. 

9.6 Revisão  do  Preço.  Os  Preços   e   prazos   serão   revistos  e 
ajustados   pelas   partes  nas   seguintes  hipóteses:   (a) se  ocorrer 
qualquer  alteração  na  política  econômica  brasileira manifestada em 
normas do Poder  Executivo ou Legislativo, que impacte na  execução 
do   fornecimento;   (b)   ocorrendo    qualquer    alteração  no  regime 
tributário ou  previdenciário  que  resulte  em   majoração  ou  redução 
de  alíquotas existentes, criação  de tributos,  supressão de isenções 
ou   extinção  de  benefícios   fiscais;  (c)  ocorrendo   condições   de 
mercado    excepcionais,    anormais    e    imprevisíveis    que   gerem 
aumento   dos   custos    atribuídos   à   Proponente    pela    Proposta; 
(d) caso os técnicos da Proponente compareçam ao  local  em  que  o 
serviços    devem    ser    prestados,   mas    sejam     impossibilitados 
de    executar    os    serviços programados; (e)   caso   os   serviços 
sejam   realizados   antes  da   08h00min  ou   após  às 17h00min,  ou, 
ainda,    aos  sábados,  domingos   e    feriados.    (f) caso  o   corram 
variações  cambiais  nos   valores    dos    equipamentos  importados, 
hipótese  em   que   a  PROPONENTE corrigirá  o preço de acordo 
com a  taxa  de  dólar   do  faturamento  de  tais  materiais,   
equipamentos, bens    (tangíveis   ou   intangíveis),    peças,    insumos 
  e    serviços importados;   g)   quando  o   Cliente   deixar   de  
cumprir   com   suas obrigações  para   a   execução  do  objeto   da   
proposta. Ocorrendo qualquer    uma     das     situações    previstas    
acima,    os   preços serão  reajustados  para  refletir  os  valores  de 
mercado. O disposto neste  item  será  aplicado retroativamente, 
mesmo  que  o pagamento tenha    sido    efetuado    integralmente   
nas   datas previstas,   caso seja     posteriormente   constatada   a  
ocorrência   de  qualquer  das situações  listadas  neste item.

9.7 Atraso  no  pagamento pelo  Cliente. Todas   as  importâncias 
que   deixarem  de  ser  pagas  nas  respectivas datas de vencimento 
serão acrescidas  de  multa  moratória de  2%  (dois por cento),  juros 
de  mora  de  6%  (seis por cento)  ao  mês,  correção  monetária pelo 
INPC,   além   de   todos   os   custos   de   cobrança,   administrativos 
e/ou    judiciais     incorridos    para   a   satisfação    dos   direitos   da 
Proponente,     sem     prejuízo    da   suspensão    e/ou   rescisão   do 
fornecimento até a regularização dos pagamentos.

9.8 Limitações  de  Responsabilidade.  Em  nenhuma  hipótese  a 
Proponente  será  responsável  perante  o  Cliente  ou  terceiros  pelo 
ressarcimento  de  lucros   cessantes,  danos  imateriais,  intangíveis, 
morais  ou   a  i magem,   danos   indiretos   ou   consequenciais,   tais 
como   perdas   de  receita,   perdas   de   produção,   desvalorização 
de  ações,  perda  de  negócios,  penalidades  oriundas  de contratos 
com  terceiros,  custo  de  capital  do  Cliente,  atrasos  nas entregas, 
defeitos   ou   avarias   sofridas    em   decorrência   do  fornecimento 
de  equipamento  pela  Proponente, ainda  que cobertas  pela garantia 
acima,  a  qual   se   limita  ao  reparo  do  equipamento   fornecido.  A 
responsabilidade  total   da  Proponente  fica  limitada  a 10% do  valor 
total  da presente proposta, incluindo eventuais multas e penalidades.

9.9 Exclusão   de   responsabilidade.  A  Proponente   não   será 
responsável por quaisquer danos causados ao Cliente quando forem, 
alternativamente: (i) resultante de caso fortuito ou de força maior, que 
são   exclusivos    de   qualquer    responsabilidade;   (ii)   resultantes 
de   defeitos   e    projeto    estrutural   do   local   de   instalação   dos 
equipamentos,  bem como,  defeitos  ocultos,  materiais e  instalações 
dos   locais;   (iii)   causados  por  falha  de  fornecimento  de  energia 
elétrica;   (iv)    resultantes   de   eventual   incompatibilidade   entre  o 
projeto   e os equipamentos  fornecidos; (v)  resultantes de  definição 
ou   indefinição   de   carga   térmica   dos   sistemas   instalados;   e 
(vi) resultante de indefinição de tensão elétrica de alimentação. 

9.10 Confidencialidade. Qualquer  Parte   que  receba  Informações 
da   outra   parte   se   obriga  a   manter  o mais  completo e  absoluto 
sigilo  sobre  quaisquer dados, materiais,  pormenores e  informações 
que  venha   a   ter  conhecimento   ou  acesso,  sob  pena  de  arcar 
com eventuais dados decorrentes da divulgação destas informações. 
9.11 Armazenamento.  Para  as  hipóteses  em   que   o  transporte 
ocorrer   por   conta   do   Cliente,   caberá   a  este  retirar  o  material 
colocado  à  disposição  em   até 3 (três)  dias  após  a  comunicação 
da   Proponente.  Após  esse   prazo,   caberá   ao  Cliente  pagar  as 
despesas      com       transporte      até     armazenamento     externo, 
armazenagem, seguro, etc. 

9.12 Propriedade   Intelectual.  Toda   Propriedade   Intelectual   de 
titularidade    das    Partes   continuará    sendo   de   propriedade   da 
respectiva Parte, salvo disposição em contrário.

9.13 Rescisão  da  Proposta  pela  Proponente.   A   contratação 
será    passível   de    cancelamento    pela  Proponente   de   maneira 
unilateral,   sem   que  caiba  ao  Cliente   qualquer   indenização,  nas 
hipóteses  seguintes: (i)  o  não-cumprimento  de  qualquer  obrigação 
contratual   material;  (ii)  o  protesto  legítimo  de  título  de  crédito  
em que figure como devedora ou co-obrigada o Cliente ou o Cliente-
Final; (iii)  o   ajuizamento    de   qualquer    ação   que   venha   a   
afetar   a credibilidade   ou   idoneidade  do   Cliente  ou  do  Cliente-
Final;  (iv) a decretação   de   falência   ou   pedido   de   recuperação   
judicial  ou extrajudicial do  Cliente o u  do  Cliente-Final,  além de sua  
dissolução judicial  ou  extrajudicial;  (v)  a  ocorrência   comprovada  
de  motivos de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  cujas  
consequências  afetem a  execução  dos  serviços  por  um período  
superior  a 120 (cento e vinte)  dias; (vi) caso o crédito do Cliente  ou 
do Cliente-Final não seja aprovado pelo Proponente.

9.14 Resilição   ou  Rescisão  da  Proposta   pelo   Cliente.  Os 
equipamentos    objeto    desta    Proposta    serão    produzidos    por 
encomenda,    deste   modo,    caso   o   fornecimento    objeto   desta 
Proposta   seja   cancelado   por   qualquer   motivo,  o  Cliente   ficará 
obrigado  a  pagar multa rescisória de 20% do valor total da Proposta. 
O  valor  pago  pelo  Cliente  a  título  de   arras  confirmatória   servirá 
para  indenizar  a  Proponente  dos  prejuízos  e  transtornos  que  lhe 
advirão em razão da resilição ou da rescisão, sem prejuízo do Cliente 
efetuar os pagamentos de indenizações suplementares por perdas e 
danos em razão do cancelamento da proposta. 
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10. FORÇA MAIOR

Nenhuma das Partes deverá ser considerada inadimplente quanto às suas obrigações contratuais, na eventualidade de se tornar 
impossível o cumprimento dessas obrigações face às circunstâncias de força maior previstas na legislação.

Serão considerados eventos de força maior, para interpretação deste Contrato, aqueles previstos no artigo 393 do Código Civil 
Brasileiro (Lei nº 10.406/2002).

Ocorrendo qualquer das hipóteses de força maior, a Parte que estiver impossibilitada de prosseguir no cumprimento de suas 
obrigações deverá notificar a outra Parte, por escrito, em prazo não superior a 10 (dez) dias contados da ocorrência do evento e 
as Partes, de boa-fé, deverão definir um programa de contingência a fim de mitigar as perdas para ambas as Partes, bem como 
adotar medidas que, sendo provisórios os efeitos do caso fortuito ou força maior, permitam às Partes a retomada do fornecimento 
dos Produtos no menor prazo possível.

Como é de conhecimento público, a pandemia de COVID-19 afetou as cadeias de suprimentos em todo o mundo. Embora as 
Contratadas venham seguindo os protocolos determinados por autoridades governamentais e pela Organização Mundial de 
Saúde para suas áreas de atuação, buscando sempre minimizar os efeitos da referida pandemia sobre o cumprimento das 
obrigações das Contratadas neste Contrato e das obrigações que possam resultar dele, as Contratadas se reservam o direito de 
reivindicar aumento de prazos ou a restituição de custos adicionais (incluindo aumentos de preços) que possam surgir como 
resultado dos efeitos restritivos da pandemia sobre suas atividades. 

As Partes entendem e reconhecem a pandemia de COVID-19 é hipótese de força maior e pode ter efeitos diretos sobre as 
obrigações contratadas, e, caso tais efeitos impossibilitem ou atrasem o cumprimento de quaisquer obrigações, em qualquer 
medida, as Partes não poderão ser responsabilizadas caso comprovem, cumulativamente: (i) a ligação direta entre a ocorrência 
do evento pandêmico e o inadimplemento, total ou parcial, da obrigação assumida, e (ii) a inexistência de medidas razoáveis a 
contornar o impedimento total ou parcial da obrigação.

11. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Impostos Calculados para empresa: Não Contribuinte sem Regime Especial ou não construtora no estado de  SP
Natureza de Operação: Consumo

9.15 Reserva de Domínio.  Em   virtude   da   reserva    de   domínio 
estabelecida   neste   instrumento,  a   Proponente   manterá  o  direito 
de  propriedade   sobre    os   equipamentos   até   total    quitação  do 
Preço.   A    propriedade   dos   equipamentos   será    definitivamente 
transferida   para   o   Cliente após  a quitação integral  do Preço,  nos 
termos do artigo 521 e seguintes do Código Civil. 

9.16 Programa  de  Compliance.  A  Proponente exige   que   seus 
funcionários   e   fornecedores   cumpram   a   política   de   ética   da 
Johnson Controls, cuja cópia pode ser encontrada em 
http://jcihost.com/ethicspolicy/policy.html. 

9.17 Conflito entre Proposta e Contraproposta.  Caso  o  Cliente 
apresente uma contraproposta  que  altere  qualquer  termo, condição 
ou   obrigação   prevista   neste   documento,  os  termos,   condições 
ou  obrigações   apresentadas   só   serão   considerados   válidos  e 
eficazes,  para todos  os  fins  de  direito,  se aceitos por escrito pela 
Proponente. 
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12. ACEITE DA PROPOSTA

Pelo presente, TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, situada na , CEP: , Cidade: , inscrita no CNPJ: , IE: , 
representada legalmente pelo 
Sr(a) _________________________________________, CPF:___________________________, 
Telefone ____________________, e-mail________________________________________ aceita as condições desta proposta.

Os prazos e as condições comerciais passam a vigorar a partir da data deste termo de aceite.

São Paulo, ______de _______________de ______

__________________________________________
                      Assinatura e carimbo

 

DADOS DA PROPONENTE:

Nome/Razão Social: JOHNSON CONTROLS-HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA
CPF/CNPJ: 33.284.522/0006-26  Inscrição Municipal : 8435 Inscrição Estadual: 645030312114
Endereço: RODOVIA PRESIDENTE DUTRA, KM, 141 - EUGENIO DE MELO - CEP: 12247-901
Município: SÃO JOSE DOS CAMPOS UF: SP
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20/07/2023, 15:55 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
33.284.522/0006-26
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
31/07/1973

 
NOME EMPRESARIAL
JOHNSON CONTROLS-HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA.

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
28.23-2-00 - Fabricação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial, peças e
acessórios

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
28.24-1-02 - Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionado para uso não-industrial
28.24-1-01 - Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar condicionado para uso industrial
33.14-7-04 - Manutenção e reparação de compressores
33.14-7-99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados
anteriormente
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
ROD PRESIDENTE DUTRA

NÚMERO
S/N

COMPLEMENTO
KM 141

 
CEP
12.247-901

BAIRRO/DISTRITO
EUGENIO DE MELO

MUNICÍPIO
SAO JOSE DOS CAMPOS

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CORP-DTT-HITACHI-TYCO@JCI.COM

TELEFONE
(12) 3906-2180

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/07/2023 às 15:54:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Rua Frei João Augusto Becker, 330, Vila dos Remédios

Fone: Depto.:

E-mail:

19760007             Data: 13/07/2023 Validade: 30 dias

Frete:

Item Qtd. Und. ICMS NCM Valor unt. Valor total

1 2 UND. 0 84151019 69.649,00    139.298,00     

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

-                  

Total pedido 139.298,00     

* Garantia: 3 meses

Reginaldo (11) 97347.9685 contato@siberianopecas.com.br

Descrição

CONDENSADORA HITACHI 14HP 220/3 R410 RAS14FSN5B1 Modular - Família New Set Free Sigma B1

Pagamento: 28 dias, faturado Prazo de entrega: 80 a 90 diasCIF

               Proposta 

Empresa: SUPRIMENTOS(11) 5080.1923TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO-SP

Contato: MARIA.SECCO@tcm.sp.gov.brMARIA IZABEL D O. SECCO

Siberiano Refrigeração
                      www.siberianopecas.com.br

CNPJ 21.878.050/0001-46

IE 120.669.653.118

Fone (11) 3831.8077

Siberiano Comércio de Peças e Refrigeração Ltda

Osasco-SP - CEP 06296-080



20/07/2023, 16:00 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
21.878.050/0001-46
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
13/02/2015

 
NOME EMPRESARIAL
SIBERIANO COMERCIO DE PECAS DE REFRIGERACAO LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SIBERIANO

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e
comercial
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R FREI JOAO AUGUSTO BECKER

NÚMERO
320

COMPLEMENTO
TERREO330

 
CEP
06.296-080

BAIRRO/DISTRITO
REMEDIOS

MUNICÍPIO
OSASCO

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
FINANEIRO@SIBERIANOPECAS.CPM.BR

TELEFONE
(11) 3687-6779

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
13/02/2015

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/07/2023 às 15:59:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



PLANILHA DE PREÇOS 

Objeto: Contratação para o fornecimento de Unidade Condensadora 14,0 HP
Inf. U. T. Suprimentos nº 178/2023

EMPRESAS PESQUISADAS ==>

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID PREÇO PU PT PU PT PU PT PU PT

1

Unidade condensadora de 14,0 HP
Tipo: Condensação a ar, modular – Família New
Set Free Sigma B1.
Capacidade: 14,0HP
Tensão: 220V/3ph
Fluido Refrigerante: R-410A
Fabricante: Hitachi
Modelo: RAS14FSN5B1
Garantia: De acordo com o fabricante

2 peça Reais 67.518,00           135.036,00     43.703,27         87.406,54         69.649,00         139.298,00       60.290,09            120.580,18              

TOTAL POR EMPRESA PESQUISADA: 135.036,00     87.406,54         139.298,00       120.580,18              

Pesquisa efetuada por : Maria Izabel de Oliveira S. Miguel Jorge - RF. 509970

Data:21/07/2023

N:    DUCTBUSTERS 
ENGENHARIA - LTDA                                                

C:  Guilherme                                                    
T: (11) 2464-9641                               

ductbusters@uol.com.br                                                                                                                       

N:JOHSON CONTROLS - 
HITACHI- LTDA                                                      

C:  Ricardo                                                             
T: (11)99964-5186                       

ricardo.santos@jci-hitachi.com                                        

N: SIBERIANO COMERCIO - ME                                                           
C:  Reginaldo                                                         

T: (11) 97347.9685                    
contato@siberianopecas.com.br                                        

 MÉDIA DE PREÇOS

Média dos orçamentos: R$ 120.580,18

Valor estimado para aquisição: R$ 120.580,18

Obs. 1: A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi a média dos preços pesquisados que se encontram dentro da curva de variação determinada pela Equipe Técnica da Subsecretaria Administrativa e estão condizentes com os praticados no mercado.                  
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                                                    Informação. U.T.Suprimentos 178/2023

São Paulo, 21 de julho de 2023.

Processo: TC/007600/2023

Objeto:  Contratação de empresa especial izada para o Fornecimento de 02 
(duas) unidades condensadoras de 14,0 HP – condensação de ar,  modular 
Fámil ia New Set Free -  Hitachi,  no âmbito do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo.

Relator:  Conselheiro Eduardo Tuma

À
Coordenadoria Administrativa
Senhor Coordenador

Trata o presente de abertura de l icitação para 
contratação de empresa especial izada para o fornecimento de 02 (duas) unidades 
Condensadoras de 14 HP, no âmbito do Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo, conforme solicitação da Unidade Técnica de Infraestrutura e Conservação 
(UTIC).

Procedimentos da pesquisa

Para f ins de pesquisa de preços foram 
atendidos o art.  23, § 1º da LF 14.133, art.  58 da Lei Municipal nº 17.273/2020 
e art.  27º do Decreto Municipal nº 62.100/2022 (aplicação no que couber da 
Instrução Normativa nº 65/2021),  que exige os seguintes critérios, de forma 
combinada ou não: 

I  -  composição de custos unitários menores ou 
iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços 
ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal  Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP);

I I  -  pesquisa publicada em mídia especial izada, 
l istas de instituições privadas renomadas na formação de preços, sít ios 
eletrônicos especial izados ou de domínio amplo, desde que contenham a data 
e hora de acesso;

II I  -  bancos de preços praticados no âmbito da 
Administração Pública;
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                                                    Informação. U.T.Suprimentos 178/2023

IV -  contratações similares de entes públicos, 
em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços correspondente; ou

V - múltiplas consultas diretas ao mercado com, 
no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
desde que haja justif icativa para escolha dos fornecedores, com prazo máximo 
de 6 (seis) meses da divulgação do edital.

Informamos que consultamos o Sistema Banco 
de Preços, ferramenta uti l izada no âmbito da Unidade Técnica de Suprimentos, 
que consolida os preços praticados em diversos entes públicos, ou seja, atende 
os incisos I ,  I I ,  I I I  e IV supracitados, porém não localizamos o objeto nas 
especif icações solicitadas (peça 11).  

Quanto ao inciso I I ,  no caso em tela não foram 
consultados os entes citados.

Por f im, complementando os trabalhos de 
pesquisa, em atenção ao inciso V, foram consultadas 29 (vinte e nove) 
empresas do mercado, 03 (três) enviaram suas propostas, consideradas válidas 
na pesquisa, e 26 (vinte e seis) não atenderam a nossa solicitação (peças 12 e 
13).  

Assim, consideramos atendidas essas 
exigências.

Cabe esclarecer que, para o atendimento ao 
inciso V – Fornecedores, a escolha dos fornecedores se dá com base nos 
seguintes parâmetros: 

 Empresas  que já  part ic iparam de contratações  no âmbito do TCM, com boa 
prestação de serv iço;

 Empresas  constante do catá logo de fornecedores  do S istema Banco de Preços;
 Empresas  do ramo de at iv idade re lat ivo ao objeto da contratação,  encontradas  

através  de pesquisa  em s í t ios ,  publ icações  especia l i zadas  ou indicações  das  áreas  
técnicas ,  cons iderando a  expert ise  dos  serv idores  dessas  áreas.
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                                                    Informação. U.T.Suprimentos 178/2023

Análise crít ica da pesquisa 

A metodologia uti l izada para o cálculo do valor 
de referência para f ins de reserva orçamentária é a média dos preços 
considerados válidos da pesquisa de preços. 

Para definição dos preços considerados válidos 
verif ica-se os que se encontram dentro do intervalo padrão acordado entre as 
equipes técnicas da Subsecretaria Administrativa e da Coordenadoria 
Administrativa, incluídas suas Unidades Técnicas.

Tal análise consiste na determinação de um 
intervalo de 80% entre os valores coletados, com a aplicação do seguinte 
procedimento: pega-se o menor preço e multipl ica por 1,80, depois o maior 
preço e divide por 1,80, resultando nos valores l imites, o maior e o menor, 
criando o intervalo de preços propostos considerados como válidos para f ins 
de cálculo do valor médio.

Dessa forma, com as providências de pesquisa 
de preços, cujo valor orçamentário estimado é de R$120.580,18(cento e vinte 
mil  quinhentos e oitenta reais e dezoito centavos),  encaminhamos o presente 
para análise e deliberações quanto a abertura do procedimento l icitatório.

SERGIO JANES FERREIRA
Unidade Técnica Suprimentos

Supervisor



Órgão:

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Identificação da Unidade

Unidade:

TCMSP
TCMSP

Identificação da Dotação

10.00 - Tribunal de Contas do Município de São Paulo
10.10 - Tribunal de Contas do Município de São Paulo

Nº  640

Data de Emissão:
Processo:

 

NOTA DE RESERVA

31/07/2023

000076002023

Programática: Administração da Unidade01.032.3024.2.100 -

Despesa: 3.3.90.30.00 -Material de Consumo

Fonte de Recurso: 00.1.500.9001 -Recursos não vinculados de Impostos

Especificação

LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de 02 (duas) unidades condensadoras de 14,0 HP – condensação de ar, 

modular Família New Set Free - Hitachi, no âmbito do Tribunal de 

Contas do Município de São Paulo.

Histórico da Reserva:

Tipo Crédito Orçam.:  0 -Inicial

R$ 120.580,18 (Cento e Vinte Mil e Quinhentos e Oitenta Reais e Dezoito 

Centavos)

Valor da Reserva:

Demonstrativo de Saldos na Inclusão

Saldo Anterior da Dotação:

Valor da Reserva:

Saldo Disponível da Dotação: R$ 250.967,50 

R$ 120.580,18 

R$ 371.547,68 

Responsável pela área Contábil

Incluído no Sistema por D001320
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Processo : TC/007600/2023
Objeto : Fornecimento de Unidades Condensadoras.
Relator : Conselheiro Presidente Eduardo Tuma

ATA DE REUNIÃO Nº 058/2023

 RECEBIMENTO DOS AUTOS E DELIBERAÇÃO

No segundo dia do mês de agosto de dois mil e vinte e três, às onze 
horas, reuniram-se por meio de teletrabalho, conforme Portaria nº 144/2020, os membros 
da Comissão instituída pela Portaria 519/2022, doravante denominada tão somente 
“Comissão nº 02”, para analisar o processo em epígrafe, autuado no dia 27 de julho de 
2023 por determinação do Senhor Subsecretário (peça 17) e encaminhado à “Comissão 02” 
em 1º de agosto de 2023. 

O presente processo licitatório que possui como objeto o 
fornecimento de unidades condensadoras, foi instruído sob a égide da Lei nº 14.133/21 e 
contém:

a) Memorando e Documento de Formalização de Demanda (peça 01) assinado pelo 
Senhor Supervisor da Unidade Técnica de Infraestrutura e Conservação do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo solicitando a aquisição de unidades condensadoras para 
atendimento da necessidade de manutenção corretiva do sistema de refrigeração de parte 
das evaporadoras instaladas no 3º andar do Prédio Sede desta Corte. O documento frisa a 
necessidade de preservação da compatibilidade com as demais evaporadoras já instaladas 
no TCMSP exige a observância ao descritivo técnico constante no Termo de Referência.

A natureza declarada do objeto é a de “matéria de consumo/permanente.

b) Estudo Técnico Preliminar (peça 02) que, em respeito ao artigo 18, I, da Lei nº 14.133/21, 
possui:

1) Evidencias do problema a ser resolvido e a sua melhor solução e descrição 
da necessidade da contratação - Art. 18, § 1º, I - folha 01:

i. Problema 01: Defeito nos equipamentos condensadores existentes 
no TCMSP;

ii. Problema 02: Descontinuidade de componentes da serpentina dos 
equipamentos em defeito;
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iii. Problema 03: Risco de impacto na climatização do terceiro andar 
como um todo, haja vista que o não funcionamento do grupo poderá 
criar um desequilíbrio no sistema de refrigeração, fazendo com que 
outras máquinas tenham que operar com maior desgaste para 
reequilibrar a área afetada;

iv. Problema 04: Necessidade de preservação da compatibilidade com 
as demais evaporadoras já instaladas no TCMSP.

v. Solução encontrada: Aquisição de 02 (duas) unidades 
condensadoras, com descrições compatíveis com as demais 
evaporadoras já instaladas no TCMSP.

2) Estimativas das quantidades (com memórias de cálculo e documentos, 
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala) – Art. 18, § 1º, IV – folha 02: a área técnica 
demandante entende que será necessária a aquisição de 02 (duas) unidades 
condensadoras, tendo como base a proposta encaminhada pela empresa 
DUCTBUSTER, responsável pela manutenção do sistema de refrigeração do 
TCMSP;

3) Estimativa do valor da contratação – Art. 18, § 1º, VI (folha 02): A estimativa 
da contratação informada é de R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil 
reais) e

4) Justificativas para o parcelamento ou não da contratação – Art. 18, § 1º, 
VIII – folha 02: a impossibilidade de parcelamento da contratação se justifica 
pela necessidade de a entrega dos equipamentos ser realizada “em 
conjunto”.

5) Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina – Art. 18, § 1º, XIII – folha 
01: A aquisição das novas condensadoras solucionaria o problema de 
desequilíbrio no sistema de refrigeração agravado pelas temperaturas mais 
elevadas 

O parágrafo 2º do artigo 18 da Lei nº 14.133/21 impõe que o estudo técnico preliminar 
contenha, ao menos, os elementos acima elencados, exigindo que a ausência das demais 
seja devidamente justificada.

Restam, portanto, pendente a justificativa para a ausência dos seguintes itens:

 Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração;

 Requisitos da contratação;
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 Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

 Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

 Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis;

 Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados 
para fiscalização e gestão contratual;

 Contratações correlatas e/ou interdependentes e

 Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens 
e refugos, quando aplicável.

c) Análise de Risco – Art. 18, X, da Lei nº 14.133/21 (peça 03).

Foi realizada uma análise identificando os seguintes riscos específicos passíveis de serem 
enfrentados, com suas devidas ações, até o encerramento da execução contratual:

1. Problemas no procedimento licitatório; 

2. Alterações em Legislação; 

3. Novidade tecnológica; 

4. Conhecimento do negócio por parte da CONTRATADA e 

5. Atraso e/ou não entrega do objeto por parte da contratada.

d) Termo de Referência – Art. 18, II, da Lei nº 14.133/21

O documento que instruiu o processo licitatório à peça 04 cumpre todos os requisitos legais 
descritos no artigo 6º, inciso XXIII da Lei Federal 14.133/2021, conforme a seguinte 
descrição sucinta:

a) definição do objeto e quantitativos: O objeto da contratação está detalhado no 
Termo com a seguinte descrição: Duas unidades condensadoras de 14,0 HP, Tipo: 
Condensação a ar, modular – Família New, Set Free Sigma B1, tensão: 220V/3ph, 
fluido Refrigerante: R-410A. Fabricante: Hitachi. Modelo: RAS14FSN5B1.

b) Natureza: relacionada ao ramo de atividade pela Lei nº 14.133/21, está vinculada, 
por regra disposta na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, 
à linha de fornecimento registrada no Sistema de Cadastramento Unificado – SICAF, 
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que por sua vez, possui o código 13768 para a natureza “Aparelho Ar 
Condicionado”. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – 
IBGE, a subclasse da “Classificação Nacional de Atividades Econômicas” – CNAE de 
número 4753-9/00 pertence aos comércios varejistas de Aparelho de Ar 
Condicionado Doméstico, enquanto a subclasse 4669-9/99 pertence aos comércios 
atacadistas de Ar Condicionado”.

c) Prazo do contrato e a possibilidade de sua prorrogação (folha 01): “O prazo de 
vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação no 
PNCP”. Não cabe prorrogação, de acordo com a sua natureza de sua contratação.

d) Fundamentação da contratação (folha 01/02):  a área técnica entende que a 
contratação se fundamenta na “necessidade de manutenção corretiva do sistema 
de refrigeração instalado no 3º andar do Prédio Sede do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo” e a “necessidade de preservação da compatibilidade com 
as demais evaporadoras já instaladas no TCMSP”. 

e) Descrição da solução como um todo (folha 01): o Termo de Referência descreve os 
detalhes técnicos dos equipamentos a serem adquiridos, prazos e demais 
obrigações.

f) Requisitos da contratação:  Como requisito para a contratação o Senhor Supervisor 
da Unidade Técnica de Infraestrutura e Conservação apenas relata que “não será 
admitida a subcontratação do objeto contratual”.

g) Modelo de execução do objeto (folha 02):  o documento indica que o “prazo de 
entrega dos bens é de 70 (setenta) dias, contados do recebimento da Nota de 
Empenho, em remessa única”. Constam também todos os demais requisitos 
decorrentes da entrega.

h) Modelo de gestão do contrato (folhas 03 e 04):  sobre esse tema o Termo de 
Referência dispõe que o contrato deverá ser executado fielmente entre as partes, 
acompanhada pelo(s) fiscal(os) do contrato que deverá anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas à sua execução, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. No Termo de 
Referência estão descritas, também, todas as obrigações do contratante e da 
empresa a ser contratada.

i)  Critérios de medição e de pagamento (folhas 03 e 04):  o pagamento referente ao 
fornecimento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação 
de nota fiscal ou documento equivalente, se cumpridas todas as exigências legais e 
contratuais.

j) Forma e critérios de seleção do fornecedor: O fornecedor será escolhido aquele 
que, dentro de um procedimento de licitação, realizado na modalidade Pregão. 

k) Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais: definidas com base em pesquisa realizada diretamente no mercado 
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(peças 13/14), cujos valores deverão ser mantidos em sigilo até o encerramento da 
fase de lances do certame.

a. A justificativa para que ocorra o sigilo do orçamento estimado da 
contratação está pautada na economicidade almejada com a licitação, 
adstrita à apresentação de proposta técnica condizente com o objeto 
descrito no Termo de Referência e ao atendimento das exigências 
editalícias. 

Tal economicidade tende a ocorrer no momento em que as empresas 
interessadas são obrigadas a elaborarem as suas propostas de acordo com 
a sua realidade, considerando seus custos, diretos e indiretos, lucro 
esperado e demais condições que devem compor o valor final de sua oferta, 
sem a influência de preços previamente divulgados pela Administração.  

l) Adequação orçamentária:  Os recursos para pagamento serão oriundos da dotação 
nº 10.10.01.032.3024.2100.3390.30 – Material de Consumo, conforme Nota de 
Reserva nº 640/2023, constante à peça 21.

A respeito da pesquisa de mercado o artigo 23 da Nova Lei de 
Licitações dispõe que o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os praticados pelo mercado. Para isso informa que devem ser considerados:

1. os preços constantes de bancos de dados públicos;

2. as quantidades a serem contratadas;

3. a potencial economia de escala e 

4. as peculiaridades do local de execução do objeto.

Prossegue em seu parágrafo primeiro afirmando que, para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor 
estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

“I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal 
e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso;
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IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento.”

O artigo 58 da Lei Municipal nº 17.273/20, publicado antes da Lei 
Federal de Licitações, e ainda vigente, regulamentou os parâmetros a serem utilizados na 
pesquisa de mercado para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral. São eles:

“I - banco de preços de referência mantido pela Prefeitura;

II - bancos de preços de referência no âmbito da Administração Pública;

III - contratações e atas de registro de preços similares, no âmbito da 
Prefeitura ou de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 
dias anteriores à data da pesquisa de preços;

IV - pesquisa publicada em mídia especializada, listas de instituições 
privadas renomadas na formação de preços, sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora 
de acesso; e

V - de múltiplas consultas diretas ao mercado.

§ 1º A unidade contratante deve demonstrar que escolheu a opção mais 
vantajosa, devendo qualquer impossibilidade de consulta ser justificada.

§ 2º Os valores a serem tomados como parâmetro corresponderão à 
média dos valores orçados nas bases consultadas dentre as referidas no 
caput, desconsiderados aqueles excessivamente elevados ou inexequíveis.

§ 3º (VETADO).

§ 4º Visando garantir a devida transparência e a redução dos riscos 
inerentes à pesquisa, cabe à unidade contratante fazer constar de forma 
clara do processo:

I - a identificação do servidor responsável pela cotação, a caracterização 
completa das empresas consultadas (nome dos responsáveis pela 
cotação, endereço completo da empresa, telefones existentes);

II - as respostas de todas as empresas consultadas, ainda que negativa a 
solicitação de orçamento, e a indicação dos valores praticados, de 
maneira fundamentada e detalhada.

§ 5º No caso do inciso V do caput, compete à unidade contratante 
promover análise preliminar quanto à qualificação das empresas 
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consultadas, devendo se certificar de que são do ramo pertinente à 
contratação desejada.

[...]”

Desta forma tem-se como oportuno destacar a ordem preferencial 
de cada uma das disposições legais:

ORDEM LEI FEDERAL Nº 14.133/21 LEI MUNICIPAL Nº 17.273/20

I

Composição de custos unitários menores 
ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de 
preços ou no banco de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).

Banco de preços de referência mantido 
pela Prefeitura.

II

Contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano 
anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de 
preços, observado o índice de atualização 
de preços correspondente.

Bancos de preços de referência no 
âmbito da Administração Pública.

III

Utilização de dados de pesquisa publicada 
em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo 
Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e 
hora de acesso.

Contratações e atas de registro de 
preços similares, no âmbito da Prefeitura 
ou de outros entes públicos, em 
execução ou concluídos nos 180 dias 
anteriores à data da pesquisa de preços.

IV

Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 
fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 
(seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital.

Pesquisa publicada em mídia 
especializada, listas de instituições 
privadas renomadas na formação de 
preços, sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso.

V Pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas, na forma de regulamento.

De múltiplas consultas diretas ao 
mercado.
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1. Painel para consulta de preços disponíveis no PNCP (Lei nº 14.133/21) e “Banco de 
preços de referência mantido pela Prefeitura” (Lei nº 17.273/20):

Ainda que não diretamente vinculado ao PNCP, mas disponibilizado 
gratuitamente pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos do Governo 
Federal, o Painel de Preços (https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/) reúne as 
contratações realizadas por todas as esferas, até os últimos 180 dias.

Apesar de possuir essa nomenclatura o Painel de Preços não 
contempla um banco de preços de referência, mas uma reunião de contratações públicas 
homologadas no Sistema de Compras do Governo Federal – “Compras.gov.br”.

Não foram identificadas contratações deste objeto capazes de 
definir uma estimativa para a aquisição almejada.

Cabe ressaltar que no âmbito municipal, até este momento, não foi 
identificado qualquer banco de preços mantido pela Prefeitura de São Paulo para o objeto 
solicitado.

2. “Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano” (Lei nº 14.133/21) ou “Bancos de preços de 
referência no âmbito da Administração Pública” e “Contratações e atas de registro de 
preços similares, no âmbito da Prefeitura ou de outros entes públicos” (Lei nº 17.273/20):

A ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública utilizada por esta Corte de Contas é a chamada “Banco de Preços”, 
fornecida pelo Grupo Negócios Públicos. 

De acordo com a manifestação do Senhor Supervisor da Unidade 
Técnica de Suprimentos (folha 02 da peça 15) não foi localizado o objeto nas especificações 
solicitadas.

A especificidade desse objeto, necessária em razão da 
padronização e preservação da compatibilidade com as demais evaporadoras já instaladas, 
justifica a ausência de contratações anteriores capazes de integrarem a pesquisa de 
mercado.

3. Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso (Lei nº 
14.133/21) e Pesquisa publicada em mídia especializada, listas de instituições privadas 
renomadas na formação de preços, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenham a data e hora de acesso (Lei nº 17.273/20):

O item subsequente de ambas as Leis versa sobre a utilização de 
pesquisas realizadas por mídias especializadas. No âmbito do Município de São Paulo, 
estudo realizado pela Controladoria Geral da Prefeitura de São Paulo 

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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(https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/Pesqui
sadePrecosPMSPCGM.pdf) entendeu que podem ser considerados como exemplos 
relacionados à essa alternativa de pesquisa os parâmetros divulgados pelas seguintes 
mídias:

 Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados – CADTERC

 Fundação Getúlio Vargas – FGV

 Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE

Em pesquisa específica não foram identificadas quaisquer 
publicações relacionadas ao objeto da pretendida licitação.

4. Consulta direta ao mercado (Leis nº 14.133/21 e nº 17.273/20)

Por fim, considerando a ausência de regulamentação acerca da 
pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas prevista no art. 23, § 1º,”V”, da Lei 
nº 14.133/21, a consulta direta ao mercado foi realizada pela área técnica demandante 
que, de acordo com a manifestação de peça 15, para definição do valor médio de mercado, 
balizador de preços da licitação, utilizou os preços apresentados por 03 (três) empresas, 
das 29 (vinte e nove) pesquisadas.

Foi apurada a seguinte média, considerando os dois equipamentos 
requisitados:

Descrição DUCTBUSTER JOHNSO
N

SIBERIANO MÉDIA

Unidade condensadora de 
14,0 HP
Tipo: Condensação a ar, 
modular – Família New Set 
Free Sigma B1.

R$ 135.036,00 R$ 
87.406,54 R$ 139.298,00 R$ 120.580,18

 Outra questão que se mostra pertinente é o tratamento a ser 
concedido a empresa, detentora de proposta classificada, que esteja em recuperação 
judicial. Por se tratar de aquisição de bens com entrega prevista para até 70 (setenta) dias 
contados do recebimento da Nota de Empenho e diante da inexistência de norma que 
regulamente a participação em licitações de empresas em recuperação judicial, optou-se 
pela temperança ao não exigir nenhum documento específico do licitante que esteja nessa 
condição.

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/PesquisadePrecosPMSPCGM.pdf
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/PesquisadePrecosPMSPCGM.pdf
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O artigo 8º do Decreto Municipal nº 56.475/15 informa que “nas 
contratações em valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a Administração Pública 
Municipal:”

[...]

“II - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de 
natureza divisível, cota reservada para participação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte.”

Ocorre que a “divisibilidade” do objeto exigida para o 
estabelecimento de cota reservada para participação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte foi afastada pela área técnica ao alegar impossibilidade de 
parcelamento da contratação pela necessidade de a entrega dos equipamentos ser 
realizada “em conjunto” (folha 02 da peça 02).

Diante disso e em função das características do objeto, a Comissão 
nº 02 decidiu elaborar a minuta de edital na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – AMPLA 
CONCORRÊNCIA.

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que, lida e 
achada conforme, foi devidamente assinada pelo Pregoeiro e membros da Equipe de 
Apoio. 

CLÁUDIO V. PALADINO BARONE
Pregoeiro 

FABIANA BATAGLIA CASTRO 
Membro da Comissão nº 2

JULIANA D’ALESSANDRO SIMIONATO
Equipe de Apoio

PATRÍCIA DE ARAÚJO MEDEIROS FRANZOTTI
Equipe de Apoio
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2023
AMPLA CONCORRÊNCIA

PROCESSO : TC/007600/2023
MODALIDADE : PREGÃO ELETRÔNICO
CONTRATANTE : TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
UASG : 925462
OBJETO : Aquisição de Unidades Condensadoras

TIPO : MENOR PREÇO GLOBAL
LOCAL DA SESSÃO 
PÚBLICA

: Portal de Compras do Governo Federal – 
https://www.gov.br/compras/pt-br/

DATA DE ABERTURA : DD de MMMM de AAAA
HORÁRIO : HHhMM

O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, com sede na Avenida Professor Ascendino 
Reis nº 1130, Vila Clementino, nesta Capital, torna público para conhecimento de quantos possam 
interessar que, em obediência ao que preceituam os Decretos Municipais nº 62.100 de 27 de 
dezembro de 2022 e nº 56.475, de 05 de outubro de 2015, Lei Municipal nº 17.273, de 14 de janeiro 
de 2020,  Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Leis Complementares nº 123/06, 147/14 e 
155/16, Instrução Normativa nº 2, de 27 de janeiro de 2023, da Secretaria Municipal de Gestão e 
demais normas pertinentes, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, a ser 
processada pelo Pregoeiro do Tribunal. Este certame terá como critério de julgamento o MENOR 
PREÇO GLOBAL, em conformidade com as disposições deste Edital e respectivos anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 
unidades condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas resultantes do presente instrumento correrão por conta dos recursos 
constantes das dotações orçamentárias 10.10.01.032.3024.2100.3390.30 – Material de Consumo.
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, e dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de 
chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de suas credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.   

3.6. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do Decreto 3.722/2001, com a redação conferida 
pelo Decreto nº 4.485/2002. 

4.1.1. As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a 
qualquer unidade cadastradora dos Órgãos da Administração Pública.

4.2. Não poderão participar desta licitação:

4.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.2.2.1. O impedimento de que trata nesse item será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.
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4.2.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;

4.2.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.2.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.2.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.2.6.1. Essa vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição, direta ou indiretamente, ou da execução do contrato, agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49.

4.3.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.3.1.2. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 
implicará, também, o afastamento do licitante, se o fato vier a ser constatado durante 
o trâmite da licitação.

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
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não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. O licitante deverá encaminhar a(s) proposta(s), com a(s) descrição(ões) do(s) objeto(s) 
ofertado(s) e preço(s), por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura 
da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.

5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por sua 
omissão quando chamado à manifestação via “chat”.

5.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.

5.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:

5.7.1. Preço global correspondente ao valor total do objeto, considerando o quantitativo 
total do objeto, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 
23 da Lei 14.133/21, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando 
as características constantes do Anexo I deste Edital. 

5.7.2. Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo de 
Referência.

5.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre o objeto a ser contratado por este Edital.

5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.

5.11. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivos horário de registro e valor.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto. 

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será 
de R$0,01 (um centavo);

6.6.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

6.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado.

6.9. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que, em 
até 05 (cinco) minutos, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final, sigiloso até o encerramento deste 
prazo.

6.9.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.

6.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
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segundo a ordem crescente de valores.

6.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar, em até 05 (cinco) minutos, um lance final 
e fechado, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação.

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.13.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 
24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no portal de Compras 
do Governo Federal – “Compras.gov.br”.

6.14. O critério de julgamento adotado será o menor preço total, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas.

6.16. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte, procedendo, à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 56.475, 
de 05 de outubro de 2015.

6.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.

6.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.
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6.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.

6.17. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.

6.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:

6.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize;

6.17.2.2. empresas brasileiras;

6.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;

6.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital.

6.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

6.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida.
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6.20. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos.

7. DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante detentor da melhor oferta, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação 
efetuada no sistema eletrônico, deverá encaminhar: 

7.1.1. Sua proposta final, conforme modelo do Anexo II, a qual deverá:

7.1.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo 
licitante ou seu representante legal.

7.1.1.2. Indicar nome ou razão social da proponente, nº do CNPJ, endereço completo, 
telefone, e-mail, bem como o nome e nº do RG de seu representante legal;

7.1.1.3. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
apresentação;

7.1.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante detentor 
da melhor proposta, para fins de pagamento. 

7.1.1.5. Declarar conhecer e submeter-se integralmente a todas as cláusulas e 
condições do Edital de Licitação do qual esta proposta é parte integrante.

7.1.1.6. Declarar a marca e o fabricante do equipamento ofertado. 

7.1.1.7. Constar preço unitário e total de cada item e total geral, expressos em Real 
(R$), em algarismos, com apenas duas casas decimais, computados todos os custos, 
inclusive frete e demais encargos que incidam sobre o objeto.

7.1.1.8. Declarar que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.2. O licitante deverá comprovadamente, possuir poderes, na forma da lei, para formular 
ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

7.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos, devendo ser observada no decorrer da 
execução do contrato e na aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

7.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 (duas) horas, 
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sob pena de não aceitação da proposta.

7.5.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro. 

7.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

7.6.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.6.2. Não obedeça às especificações técnicas contidas em edital;

7.6.3. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável.

7.6.5. Apresentar preço final superior ao orçamento estimado ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

7.6.5.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.6.5.1.1. Comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 
contratação, apresente preços global ou unitários  simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.

7.6.5.1.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 2° do art. 59 da Lei n° 14.133/21.

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União;

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 



Cód. 042 (Versão 05) 10

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. Relação de empresas apenadas pelo Governo do Estado de São Paulo;

8.1.6. Relação de empresas apenadas pela Prefeitura de São Paulo.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 
na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

8.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas;

8.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

8.6. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, prorrogável 
por igual período em caso de solicitação tempestiva e justificada, contado da solicitação do 
pregoeiro.

8.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

8.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro

8.8. Findo o prazo concedido não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para:

8.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

8.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas.

8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 



Cód. 042 (Versão 05) 11

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.

8.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

8.11. Todos os documentos deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com o 
número do CNPJ, e endereço respectivo.

8.11.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

8.11.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz;

8.11.3. Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente.

8.12. Os licitantes poderão suprir a ausência da documentação de habilitação que deveria constar 
no SICAF ou não contemplados por ele encaminhando, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, até a data e horário marcados para abertura da sessão, para fins de 
habilitação:

8.13. Habilitação jurídica: 

8.13.1. Comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para 
o exercício da atividade a ser contratada.

8.14. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.14.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

8.14.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas);

8.14.6. Certidão Negativa de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o 
objeto licitado, do domicílio ou sede do licitante.

8.14.6.1. Os licitantes com domicílio ou sede no Estado de São Paulo deverão 
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comprovar a regularidade fiscal por meio da Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, 
conforme Portaria CAT nº 20, de 1º de abril de 1998.

8.14.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativamente aos tributos mobiliários; 

8.14.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

8.14.7.2. Caso o licitante não esteja cadastrado como contribuinte neste Município, 
deverá apresentar também DECLARAÇÃO de que nada deve à Fazenda do Município de 
São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários, conforme modelo constante do 
Anexo IV deste Edital.

8.14.8. Os documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista poderão ser substituídos 
ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do 
licitante, inclusive por meio eletrônico.

8.14.8.1. O licitante detentor da melhor proposta, enquadrado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação.

8.14.8.2. Serão aceitas como prova de regularidade certidões positivas com efeito de 
negativas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou 
com sua exigibilidade suspensa.

8.15. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.15.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor do principal 
estabelecimento da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da 
abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

8.15.1.1. No caso de certidão positiva, o licitante deverá juntar a Certidão de Objeto e 
Pé, expedida pelo órgão competente, esclarecendo o posicionamento da(s) ação(ões).

8.15.1.2. No caso de sociedade simples, a proponente deverá apresentar certidão dos 
processos cíveis em andamento relativos à solvência ou não do licitante, expedido pelo 
distribuidor da sede de pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da 
data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

8.16. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar ainda: 

8.16.1. DECLARAÇÃO subscrita por quem detenha poderes de representação, se for o caso, 
sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
do Decreto nº 56.475/2015, bem como de que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento dessa situação, conforme modelo constante do Anexo III.
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8.16.1.1. No caso de microempreendedor individual, a declaração poderá ser 
substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, 
emitido pelo Portal do Empreendedor.

8.16.2. DECLARAÇÃO firmada pelo seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, 
do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, 
relativamente aos tributos mobiliários, caso não esteja cadastrado como contribuinte neste 
Município, conforme modelo constante do Anexo IV.

8.17. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

8.18. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e 
da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos 
em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 
8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPDG nº 2, de 11 de outubro de 2010. 

8.18.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.18.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 
a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento 
das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

8.19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista, conforme estatui 
o art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, não impede que o licitante qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas 
as demais exigências do edital.

8.19.1. Os licitantes, ainda que pretendam apresentar sua regularidade fiscal ou trabalhista 
com alguma restrição, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, deverão declarar o 
cumprimento dos requisitos de habilitação, uma vez que neste Edital constam as exigências 
próprias para quem pretender se utilizar deste benefício, ficando, portanto, implícita a 
ressalva da possibilidade de apresentação de documentação afeta à regularidade fiscal com 
restrição e regularização “a posteriori”.

8.20. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou 
trabalhista o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a declaração do 
vencedor, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.20.1.  A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 
sessão pública.

8.21. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
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8.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.

8.24. No caso de inabilitação seguir-se-á a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

8.24.1. Os documentos apresentados deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se 
este prazo não constar de cláusula específica do Edital, do próprio documento ou de lei 
aplicável à espécie, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar de sua 
expedição.

8.25. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.

8.26. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DOS RECURSOS

9.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de dez minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

9.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.

9.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso.

9.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito.

9.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias corridos para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 03 (três) dias corridos, que começarão a contar da data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
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situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade 
competente que, posteriormente homologará a licitação.

12 DA ASSINATURA DO CONTRATO

12.1 As obrigações decorrentes desta licitação consubstanciar-se-ão nos termos da minuta de 
Contrato - Anexo VI.

12.2 A adjudicatária será convocada pelo Tribunal para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
da data de convocação, para assinar o Termo de Contrato.

12.3 Antes de emitir o Termo de Contrato o Tribunal de Contas do Município de São Paulo 
efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal (CADIN), conforme estabelecido no inciso I, 
art. 3º, da Lei nº 14.094/2005, ou na Legislação que vier a substituí-la.

12.3.1 Caso exista registro de débito no CADIN, a Proponente adjudicatária estará 
impossibilitada de contratar com a Administração, salvo se estiver suspenso o impedimento, 
conforme dispositivo legal vigente, ou se a Proponente comprovar ter ajuizado ação com 
garantia oferecida, na forma da lei, ou ainda, comprovar estar suspensa a exigibilidade do 
crédito.

12.4 Antes da assinatura do contrato o licitante vencedor deverá apresentar, além dos 
documentos que estiverem vencidos, o contrato social e a procuração de plenos poderes para a sua 
assinatura.

12.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado 
por escrito, antes do término do prazo, sob alegação de motivo justo que poderá ou não ser aceito 
pela Administração.

12.6 Na hipótese do não atendimento à convocação ou havendo recusa em fazê-lo, a 
Administração convocará os demais licitantes, observada a ordem de classificação, 
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independentemente das penalidades previstas neste Edital.

12.6.1 Em caso de convocação das licitantes classificadas remanescentes, deverão ser 
averiguadas as condições de habilitação destas. 

13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

13.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 
e na Minuta de Contrato, Anexos I e V.

14 DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Conforme previsto na Minuta de Contrato – Anexo V. 

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/contratado que: 

15.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta;

15.1.2 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;

15.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.1.4 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

15.1.5 Fraudar a licitação;

15.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.3.1 Advertência;

15.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação se a licitação  
for prejudicada pela conduta do licitante;

15.3.3 Impedimento de licitar e de contratar, bem como o descredenciamento no SICAF, 
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pelo prazo de até 03 (três) anos;

15.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 14.141, de 27 de março 
de 2006 (Lei de Processo Administrativo do Município de São Paulo).

15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e 
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes e os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.7 As importâncias relativas às multas serão descontadas, sempre que possível, do pagamento 
a que tiver direito a CONTRATADA, ou cobradas judicialmente, se for o caso.

15.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência.

16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital ou solicitar esclarecimentos.

16.2 As impugnações ou pedidos de esclarecimento poderão ser realizadas por forma eletrônica, 
pelo e-mail claudio.barone@tcm.sp.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada na Unidade 
Técnica de Protocolo e Autuação do TCMSP, pelo e-mail utpa_protocolo@tcm.sp.gov.br, de acordo 
com a Portaria SG nº 06/2018, publicada no DOC de 08/12/18, pág. 109.

16.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.

16.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital, capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame.

16.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

16.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

16.6 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado.

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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17.1 Fica o licitante ciente de que a apresentação da proposta implica a aceitação de todas as 
condições deste Edital e de seus anexos, não podendo invocar desconhecimento dos termos do 
instrumento convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao 
cumprimento de suas obrigações.

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro, por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, pelo site 
www.tcm.sp.gov.br>Editais e no endereço eletrônico http://e-
negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

17.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

17.3.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata esse subitem, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

17.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

17.5 O Presidente do TCMSP somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado.

17.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
TCMSP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

17.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no TCMSP.

17.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.

17.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro.

17.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.tcm.sp.gov.br 
- Editais e no endereço eletrônico http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo; e também poderão ser obtidos, mediante o pagamento 
correspondente ao custo da cópia reprográfica a ser recolhido aos cofres públicos, através de guia 
de recolhimento, das 8h às 16h, até o último dia que anteceder a data designada para a abertura 
do certame, na Av. Professor Ascendino Reis, 1.130 - Vila Clementino – São Paulo/SP, com o 
Pregoeiro.

18 DOS ANEXOS

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.1.1 Anexo I - Termo de Referência;

18.1.2 Anexo II - Modelo de proposta (subitem 7.1.1 do Edital);

18.1.3 Anexo III - Modelo de declaração de ME/EPP/Cooperativa e inexistência de fatos 
supervenientes, SE CABÍVEL (subitem 8.16.1 do Edital);

18.1.4 Anexo IV - Modelo de declaração sobre tributos municipais, SE CABÍVEL (subitem 
8.16.2. do Edital);

18.1.5 Anexo V - Minuta de Contrato

São Paulo, 

CLÁUDIO VICENTE PALADINO BARONE

Pregoeiro

http://www.tcm.sp.gov.br/
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de 02 (duas) unidades 
condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 
MEDIDA QUANTIDADE

1 Unidade condensadora de 14,0 HP
Tipo: Condensação a ar, modular – Família New 
Set Free Sigma B1.
Capacidade: 14,0HP
Tensão: 220V/3ph
Fluido Refrigerante: R-410A Fabricante: Hitachi 
Modelo: RAS14FSNS5B1
Garantia: De acordo com o fabricante

peças 2

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos da 
Portaria nº 66/2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação no 
PNCP.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. É necessária a manutenção corretiva do sistema de refrigeração instalado no 3º andar do 
Prédio Sede do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. De acordo com a empresa 
DUCTBUSTER, contratada responsável pela manutenção preventiva e corretiva do sistema de 
refrigeração do TCMSP, havia a possibilidade de aquisição de uma peça (serpentina) para 
manutenção da condensadora danificada existente ou a aquisição de novas condensadoras.

O funcionamento do sistema de refrigeração deste local é abastecido por duas condensadoras que 
operam conjuntamente, a substituição de 01 condensadora, obriga necessariamente a substituição 
da outra condensadora visto que o equipamento atual possui mais de 10 anos e sua tecnologia é 
incompatível com os novos modelos de condensadora.

Inicialmente, optamos pela aquisição da serpentina (TC/015899/2022), porém a fabricante está com 
dificuldades em sua fabricação, há a necessidade de prorrogação do prazo de entrega (170 dias) e 
sua fabricação seria realizada fora do país com riscos de incompatibilidade, sendo assim a 
administração decidiu pela aquisição de novos equipamentos, cujo prazo de entrega é menor (70 
dias) e está disponível no mercado.

Os novos equipamentos a serem adquiridos devem atender, especificamente, o descrito no Termo 
de Referência, dada a necessidade de preservação da compatibilidade com as demais evaporadoras 
já instaladas no TCMSP e em acordo com o orçamento proposto pela empresa DUCTBUSTER.
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 70 dias, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, em remessa única.

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3. O envio da Ordem de Fornecimento se dará de forma eletrônica, com prazo de 48 horas para 
confirmação do recebimento do e-mail. 

4.4. Os bens deverão ser entregues no Tribunal de Contas do Município de São Paulo, localizado 
na Avenida Professor Ascendino Reis, – Anexo II – São Paulo/SP – 04027-000.

4.5. O endereço de entrega é integrante da Zona de Máxima Restrição de Circulação (ZMRC), nos 
termos do Decreto Municipal nº 56.920/2016 e da Portaria nº 031/16 - SMT, que proíbem o trânsito 
de caminhões nos seguintes dias e horários, excetuados os feriados: segundas a sextas-feiras: das 
5h às 21h; sábados: das 10h às 14h.

4.6. Caberá ao fornecedor verificar se o veículo utilizado para a entrega enquadra-se nas condições 
de restrição previstas no referido decreto.

4.7. O descarregamento da mercadoria no local determinado, no momento da entrega, será de 
inteira responsabilidade do fornecedor.

4.8. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

4.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado.

4.10.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo.

4.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

5.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119).

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

5.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.

5.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF e junto ao CADIN Municipal.

5.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

5.11. Desde que cumpridas todas as exigências legais e contratuais pela CONTRATADA, o 
pagamento do valor referente ao fornecimento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados 
da apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, mediante depósito em conta corrente 
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ou ficha de compensação, ambas de titularidade da CONTRATADA, após recebimento definitivo 
efetuado pelo responsável pela fiscalização da Nota de Empenho, a ser indicado por autoridade 
competente
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(A SER PREENCHIDA PELA EMPRESA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR)

Ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo
Endereço: Av. Professor Ascendino Reis 1.130, São Paulo
Processo: TC/007600/2023
Pregão nº  
Abertura dia     às    horas.

A empresa _______________________ CNPJ. nº_______, estabelecida na 
________________nº___, complemento:______, Bairro:________________, 
Cidade:____________, Estado:___, telefone:_______, e-mail:____, por meio de seu representante 
legal, Sr.(a) ____________, ____________(estado civil),___________(profissão), portador(a) do RG 
nº ______________ e CPF nº______________, observadas as especificações constantes do Anexo 
I do Edital, propõe o seguinte: 

Item Descrição Quant. Valor 
unitário Valor total

01

Unidade condensadora de 14,0 HP
Tipo: Condensação a ar, modular – Família New 
Set Free Sigma B1.
Capacidade: 14,0HP
Tensão: 220V/3ph
Fluido Refrigerante: R-410A 
Fabricante: Hitachi
Modelo: RAS14FSNS5B1

02 R$ R$

* Valor total por extenso*

VALIDADE DA PROPOSTA: Será de ________ dias contados a partir da data de abertura da Sessão 
Pública (mínimo de 60 dias).

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Minuta de Contrato – Anexo V.

INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTO: banco____, número da conta ________ e agência ____.

Na formulação desta proposta declaramos que:

 Os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos 
e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, contribuições parafiscais, além de quaisquer outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
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 Conhecemos e nos subteremos integralmente a todas as cláusulas e condições do Edital de 
Licitação do qual esta proposta é parte integrante.

 A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.

São Paulo, ____ de _______________ de 2023.

__________________________________

(Assinatura do responsável da proponente)

NOME:/RG ---------------------------------------
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

Processo: TC/007600/2023

Pregão nº   

A empresa ............................................................................................, inscrita no CNPJ sob 
nº.........................................................., por intermédio de seu representante legal infra-assinado, 
Sr(a). ......................................................................................,portador(a) da Carteira de Identidade 
nº................................. e do CPF nº  ......................................., DECLARA, sob as penas do artigo 299 
do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar 123/06, bem como que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

São Paulo, ____ de _______________ de 2023.

________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente
Nome legível: ___________________________
RG:______________________
Cargo:___________________________
Empresa:______________________________

Obs. A declaração de ME/EPP deverá ser apresentada, SE CABÍVEL, com os documentos de 
HABILITAÇÃO (subitem 8.16.1 do Edital).
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS

Processo: TC/007600/2023
Pregão nº  

Ao

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

A empresa.........................................................................,C.N.P.J. nº................................., DECLARA, 
sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está cadastrada e não possui débitos 
junto à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários.

...................,    de      de 2023

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBS.:A sua apresentação, se CABÍVEL, deverá ocorrer com os documento de Habilitação (subitem 
8.16.2 do Edital). 



Cód. 042 (Versão 05) 28

ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO: Nº 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

CONTRATADA: <DENOMINAÇÃO SOCIAL DA EMPRESA>

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 02 
(duas) unidades condensadoras, conforme condições e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência.

PERÍODO DO CONTRATO: 70 dias para entrega

VALOR CONTRATUAL: R$ ________,__

DOTAÇÃO(ÕES) <___________________________>

PROCESSO Nº: TC/007600/2023

O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - TCMSP, 
CNPJ nº 50.176.270/0001-26, com endereço na Av. Prof. Ascendino Reis, 1.130 – São Paulo/SP, 
neste ato representado por seu Presidente, EDUARDO TUMA, doravante denominado 
CONTRATANTE, e  <DENOMINAÇÃO SOCIAL DA EMPRESA>, CNPJ nº <_______________>, com 
endereço <endereço completo da empresa>, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu <função do representante>, <NOME DO REPRESENTANTE>, RG nº 
<______________> e CPF nº <_________________> resolvem celebrar este Contrato, decorrente 
da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº _____/____, conforme o edital da licitação, seus 
anexos e a proposta formulada pela CONTRATADA, que integram, para todos os efeitos, o presente 
Contrato, bem como as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de 02 (duas) unidades 
condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e 
quadro abaixo.



Cód. 042 (Versão 05) 29

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUATDE
1 Unidade condensadora de 14,0 HP 

Tipo: Condensação a ar, modular – Família New Set Free Sigma 
B1. 
Capacidade: 14,0HP 
Tensão: 220V/3ph 
Fluido Refrigerante: R-410A 
Fabricante: Hitachi 
Modelo: RAS14FSNS5B1 
Garantia: De acordo com o fabricante

Peças 2

CLÁUSULA SEGUNDA –  DO PREÇO E DO PAGAMENTO
2.1. O valor contratual é de R$ _______,__ (valor por extenso), correspondente aos valores 

unitários descritos no quadro abaixo.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDDE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Unidade condensadora de 14,0 HP 
Tipo: Condensação a ar, modular – 
Família New Set Free Sigma B1. 
Capacidade: 14,0HP 
Tensão: 220V/3ph 
Fluido Refrigerante: R-410A 
Fabricante: Hitachi 
Modelo: RAS14FSNS5B1 
Garantia: De acordo com o fabricante

2 R$ R$

2.1.1. No valor contratado deverão estar inclusas todas as despesas diretas e indiretas, tais 
como impostos (federais, estaduais e/ou municipais), taxas, salários, transporte, 
seguros, fretes, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 
indenizações civis e seguros de acidente de trabalho, despesas com deslocamentos, 
enfim, todas as despesas e materiais necessários a atender o objeto deste Contrato, 
bem assim deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

2.1.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos valores, não se 
justificando pedidos de acréscimos a qualquer título.

2.2. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, através de depósito em conta 
corrente ou ficha de compensação, ambas de titularidade da CONTRATADA, em pagamento 
único, contados do fornecimento do objeto, mediante apresentação de nota fiscal ou 
documento equivalente, acompanhada(o) da confirmação do recebimento ou execução do 
objeto, expedido pelo responsável pela fiscalização do contrato, a ser indicado por 
autoridade competente, desde que cumpridas todas as exigências legais e contratuais pela 
CONTRATADA.
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2.2.1. Antes dos pagamentos, o CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo 
Municipal – CADIN. A existência de registro no CADIN impede a realização de 
pagamento, conforme estabelecido no inciso II, art. 3º, da Lei nº 14.094/2005.

2.2.2. Na hipótese de erro ou divergência com as condições contratadas, a nota fiscal/fatura 
será recusada pelo CONTRATANTE mediante declaração expressa das razões da 
desconformidade, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a 
partir da data da apresentação da nova fatura devidamente corrigida.

2.2.3. O pagamento efetuado com atraso por culpa exclusiva do CONTRATANTE, terão o 
valor do principal reajustado pelo índice de remuneração básica da caderneta de 
poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata 
tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista 
para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorrer 
(conforme Portaria 05/2012-SF).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS E DA ENTREGA

3.1. O Ajuste terá início de vigência a partir da data de sua assinatura e término na data da 
lavratura do termo de recebimento definitivo.

3.1.1. Se assinado digitalmente, considera-se celebrado na data da assinatura pela 
autoridade competente do TCMSP.

3.1.2. Se assinado fisicamente, considera-se celebrado na data constante acima das 
assinaturas, ao final do instrumento. 

3.2. O prazo para a entrega dos bens é de até 70 (setenta) dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento. 

3.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar 
as razões respectivas com o prazo de pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as situações 
de caso fortuito e força maior. 

3.2.2. O envio da Ordem de Fornecimento se dará de forma eletrônica, com prazo de até 48 
horas para confirmação do recebimento do e-mail. 

3.3. Os bens deverão ser entregues no TCMSP, localizado na Avenida Professor Ascendino Reis 
nº 1.130, Anexo II – São Paulo – SP, CEP 04027-000.

3.3.1. O endereço é integrante da Zona de Máxima Restrição de Circulação (ZMRC), nos 
termos do Decreto Municipal nº 56.920/2016 e da Portaria nº 031/16 - SMT, que 
proíbem o trânsito de caminhões nos seguintes dias e horários, excetuados os 
feriados: segundas a sextas-feiras: das 5h às 21h; sábados: das 10h às 14h.

3.3.1.1. Caberá à CONTRATADA verificar se o veículo utilizado para a entrega se 
enquadra- nas condições de restrição previstas no decreto referido acima. 



Cód. 042 (Versão 05) 31

3.3.2. O descarregamento dos bens no local determinado, no momento da entrega, será de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

3.3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 2 (dois) dias, 
pelo(s) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta.

3.3.3.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Contrato, no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

3.3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

3.3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas resultantes do presente instrumento correrão por conta dos recursos 
constantes da(s) dotação(ões) orçamentária(s) ____________________ – 
__________________ e, nos próximos exercícios, se for o caso, por conta da dotação 
orçamentária prevista para atender despesas da mesma natureza.

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1.  É responsabilidade da CONTRATADA executar o objeto deste Contrato obedecendo às 
especificações e prazos constantes no Termo de Referência e na Proposta apresentada pela 
Contratada, que são partes integrantes do Contrato, e as cláusulas deste Ajuste, especialmente 
as que seguem nesta Cláusula Quinta.

5.2. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo 
CONTRATANTE, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia. 

5.2.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da redação da rede de assistência técnica autorizada.

5.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
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artigos 12,13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

5.2.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério do 
CONTRATANTE, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às 
expensas da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com 
avarias ou defeitos. 

5.3. Atender prontamente a quaisquer exigências do CONTRATANTE, inerentes ao objeto da 
presente contratação.

5.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.5.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou em Contrato.

5.6.  Responsabilizar-se por todas as despesas relativas aos materiais, mão de obra, embalagens, 
ferramentas, fretes, transportes, impostos, taxas, emolumentos ou quaisquer outros 
incidentes sobre o fornecimento.

5.7. Responsabilizar-se por todos os tributos e encargos previstos na legislação vigente, inclusive 
trabalhistas e de alimentação, decorrentes do objeto contratado, incidentes direta ou 
indiretamente e observar todas as obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, entre 
outras.

5.8. Responder integralmente por perdas e danos que comprovadamente vier a causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos 
seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita. 

5.9. Manter atualizadas, durante a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para esta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

6.1.  Caberá ao CONTRATANTE se comprometer a executar todas as obrigações legais e as contidas 
no Edital, no Termo de Referência e neste ajuste, cabendo especialmente executar as 
obrigações discriminadas nesta Cláusula Sexta. 

6.2. Exercer a fiscalização da execução deste ajuste, indicando, formalmente, o fiscal e/ou gestor 
para acompanhamento e cumprimento da execução contratual, especialmente quanto ao 
contido nesta Cláusula Sexta. 

6.3. Expedir a Ordem de Fornecimento. 

6.4. Receber provisoriamente os bens, disponibilizando local, data e horário.

6.5. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa executar o objeto 
contratado, compreendendo inclusive a prestação de informações e esclarecimentos 
solicitados pelo preposto da CONTRATADA.



Cód. 042 (Versão 05) 33

6.6. Permitir o acesso dos empregados da empresa às suas dependências para o fiel cumprimento 
do fornecimento dos materiais, no horário de serviço do CONTRATANTE.

6.7. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
utilização do objeto, fixando prazo para a sua correção.

6.8. Receber provisoriamente o objeto para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação constante do Termo de Referência, do Edital e da Proposta.

6.9. Receber definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência, do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação no 
prazo de até 2 (dois) dias, contados do recebimento provisório.

6.9.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere a subcláusula 6.9.  não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.10. Propor à autoridade competente a aplicação de penalidades, mediante caracterização da 
infração imputada à CONTRATADA, como disposto no artigo 54 do Decreto Municipal 
44.279/03.

6.11. Propor à autoridade competente a dispensa de aplicação de penalidades à CONTRATADA, 
como disposto no artigo 56 do Decreto Municipal 44.279/03.

6.12. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua 
contratação, notadamente no tocante à qualificação técnica.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1.  O descumprimento das obrigações previstas em lei ou neste Contrato sujeitará a CONTRATADA 
às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas em conjunto com as demais sanções 
dispostas no Título IV, do Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.1. Advertência, aplicada em caso de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízo de monta aos interesses do CONTRATANTE, relativamente ao objeto 
contratado.

7.1.2. Multa de até 1% (um por cento) por dia de atraso no fornecimento do objeto, calculada 
sobre o seu valor total, limitada a 10 (dez) dias, após o que poderá ser caracterizada a 
inexecução total do ajuste. 

7.1.3. Multa de até 1% (um por cento) por ocorrência que caracterize o descumprimento de 
obrigações deste ajuste, calculada sobre o seu valor total, limitada a 10% (dez por 
cento).

7.1.4. Multa de até 15% (quinze por cento), calculada sobre o valor total da contratação, caso 
a CONTRATADA dê causa à extinção do ajuste.

7.1.5.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
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7.1.6.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.2. As penalidades são independentes, ou seja, a aplicação de uma não exclui a de outras, devendo 
ser descontadas de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou recolhidas em 
até 5 (cinco) dias úteis contados a partir de sua comunicação à CONTRATADA ou, ainda, se for 
o caso, cobradas judicialmente.

7.2.1. O não recolhimento das multas no prazo indicado implicará atualização 
monetária e juros moratórios calculados em conformidade com a Lei Municipal 
13.275/2002. 

7.3. A dosimetria das sanções levará em consideração o seu caráter educativo, o dano 
causado ao CONTRATANTE, a reincidência e a proporcionalidade.

7.4. A somatória das multas está limitada a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
Contrato.

7.5. No caso de aplicação de eventuais penalidades será observado o procedimento previsto 
no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/03 e na Seção II do Capítulo 4 da Lei 
Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO

8.1. O ajuste poderá ser extinto, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021

CLÁUSULA NONA - DA ANTICORRUPÇÃO

9.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que 
seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, conforme disposto inciso II do artigo 
114 do Decreto Municipal nº 62.100/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO SIGILO, DA INVIOLABILIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS
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10.1 A CONTRATADA, O uso de dados, informações e conteúdo eventualmente oriundos dos 
serviços contratados está limitado à finalidade da prestação dos serviços, sendo vedado seu 
uso para finalidades diferentes da expressamente determinada neste documento sem o 
prévio consentimento do CONTRATANTE, não podendo os dados serem tratados 
posteriormente de forma incompatível com essa finalidade, incluindo operações de coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 
informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração dos dados. 

10.1.1. As políticas de proteção de dados pessoais estabelecidas pelo CONTRATANTE e as 
previsões da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD prevalecerão sobre quaisquer 
disposições eventualmente diversas no presente Contrato, no Edital de Licitação e 
demais anexos.

10.2. A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou 
fatos noticiados que se referiam ao mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

11.1. Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 62.100/2022 e legislação correlata, 
aplicando-se, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
e as disposições do Direito Privado, inclusive as específicas para o objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca desta Capital para solução de quaisquer litígios relativos ao 
presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ASSINATURA

13.1. O presente instrumento será firmado pelas partes, preferencialmente na forma digital, por 
meio de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
- ICP-Brasil, observados os padrões definidos pela referida infraestrutura.

13.1.1. O procedimento para assinatura digital, bem como de verificação de autenticidade, 
e data de emissão do ajuste, se dará em conformidade com o estabelecido na 
Portaria SG/GAB nº 03/2021, observando-se a Medida Provisória nº 2.200-2 de 
24/08/2021, Leis Federais nos 11.419/2006 e 12.682/2012.

13.1.2. Eventuais instrumentos decorrentes do presente Ajuste também serão firmados 
pelas partes preferencialmente na forma digital. 

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, 
depois de lido e achado conforme. 
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Caso firmado fisicamente, as partes o assinam em duas vias de igual teor. 

São Paulo, 

_____________________________ _______________________________

EDUARDO TUMA <NOME DO REPRESENTANTE> 

Presidente <Função do representante>

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO

<DENOMINAÇÃO SOCIAL DA EMRPESA>
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TC/007600/2023
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 02 (duas) unidades 
condensadoras de 14,0 HP - condensação de ar, modular Família New Set Free - Hitachi
Interessado(s): Tribunal de Contas do Município de São Paulo (*)
Relator: Eduardo Tuma
Competência: ADMINISTRATIVA

SENHOR ASSESSOR CHEFE

A presente manifestação visa analisar processo destinado a 

instaurar torneio licitatório, a ser realizado na modalidade pregão, com ampla concorrência, 

objetivando a contratação de empresa para o fornecimento de unidades condensadoras para 

utilização na manutenção corretiva do sistema de refrigeração de um dos grupos de 

evaporadoras instaladas no 3º andar do edifício sede deste E. Tribunal.

A instrução processual teve início a partir da emissão do 

Memorando UTIC nº 117/2023, que se constituiu no Documento de Formalização da 

Demanda, dando conta da necessidade da referida aquisição, do qual extraímos o seguinte 

excerto (peça 1);

“.......... a motivação pela opção de se adquirir novas condensadoras ao invés 

da serpentina se encontra embasada nos seguintes pontos: - idade do 

equipamento, que aumenta a tendência a ocorrer novos problemas de 

funcionamento em função do desgaste natural das peças; 

- prazo de entrega das condensadoras, que é da ordem de um terço do tempo 

de entrega da serpentina; 
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- risco de novos atrasos na entrega da serpentina, haja vista que será 

fabricada, em parte, no exterior, sujeita a problemas de alfândega e 

transporte de longa distância; 

- risco de se gastar valores com a serpentina e, no caso de ocorrência de 

outros problemas, também ter que se gastar com uma nova aquisição de 

condensadora. 

Dentro desse panorama, cabe ainda ressaltar que a falta de funcionamento 

do grupo de evaporadoras ligadas a condensadora com defeito impacta 

diretamente na climatização do terceiro andar como um todo, haja vista que 

o não funcionamento do grupo cria um desequilíbrio no sistema de 

refrigeração como um todo, fazendo com que outras máquinas tenham que 

operar com maior desgaste para reequilibrar a área afetada. 

Além disso, no caso da serpentina o surgimento de dificuldades não previstas 

que levaram a um acréscimo de tempo de 180 dias para sua entrega 

impactaria fortemente no problema de desiquilíbrio supracitado quando da 

chegada do verão e suas temperaturas mais altas. Já no caso da aquisição 

das novas condensadoras, essa questão estaria solucionada.”

Os seguintes documentos foram acostados aos autos:

 Estudo Técnico Preliminar (peça 2);

 Análise de Risco (peça 3);

 Termo de Referência (peça 4);

 Mensagem da empresa Ductbusters, responsável pela 

manutenção do sistema de ar condicionado 

esclarecendo que a fabricante Hitachi comunicou a 

necessidade de substituição das duas condensadoras de 

14HP (peça 7);

 Proposta da empresa Ductbusters (peça 8).
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A documentação correspondente à pesquisa de preços foi 

acostada às peças 11/14, indicando que o valor médio para a aquisição almejada é de R$ 

120.580,18 (peça 14).

O Sr. Supervisor da Unidade Técnica de Suprimentos elaborou a 

Informação nº 178/2023 comentando os procedimentos adotados para a pesquisa de preços 

(peça 15).

Conforme consta da capa, constatamos que o processo foi 

devidamente autuado pela Unidade Técnica de Protocolo e Autuação.

As medidas de caráter orçamentário foram adotadas pela 

Coordenadoria de Contabilidade e Finanças, com a emissão da Nota de Reserva nº 640/2023, 

no valor de R$ 120.580,18, na dotação 10.10.01.032.3024.2100.3390.30 – Material de 

Consumo (peças 19/21).

O Sr. Subsecretário Administrativo encaminhou os autos aos 

cuidados da Comissão de Licitações 2 deste E. Tribunal (peça 22), que elaborou a Ata de 

Reunião nº 058/2023, de Recebimento dos Autos e Deliberação, concluindo pela elaboração 

de edital na modalidade Pregão Eletrônico – Ampla Concorrência (peça 23).

O Sr. Fiscal do Contrato demonstrou concordância em relação à 

minuta de contrato que lhe foi apresentada (peça 24).

A Comissão de Licitações 2 juntou aos autos e edital e os seus 

anexos correspondentes (peça 25).
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O processo veio encaminhado a esta Assessoria Jurídica de 

Controle Externo, em cumprimento ao disposto no artigo 53 e parágrafos, da Lei nº 

14.133/20211 (peça 26).

É o relatório.

A presente análise requer a verificação dos procedimentos 

formais necessários à efetivação da fase interna da licitação sub examine, bem como do teor 

do edital e de seus anexos, conforme comentários presentes na sequência deste trabalho.

A licitação será processada com base nos seguintes dispositivos 

legais: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro 

de 2022, Lei Municipal nº 17.273, de 14 de janeiro de 2020,  Decreto Municipal nº 56.475, de 

05 de outubro de 2015,  Instrução Normativa nº 2, de 27 de janeiro de 2023, da Secretaria 

Municipal de Gestão,  Lei Complementar nº 123, de 10 de novembro de 2011, sem prejuízo 

da utilização de outros preceitos aplicáveis à matéria.

1 Lei nº 14.133/2021
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 
de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito 
levados em consideração na análise jurídica;
III - (VETADO).
§ 2º (VETADO).
§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade determinará a divulgação 
do edital de licitação conforme disposto no art. 54.
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará controle 
prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas 
de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima 
competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do 
bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente 
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.
§ 6º (VETADO).
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O valor estimado para a contratação é de R$ 120.580,18, que 

servirá de referência para o processamento do certame.

Pelas características da contratação pretendida, o pregão 

eletrônico a ser processado terá como critério de julgamento o menor preço global.

Também em face das características do objeto a ser contratado, 

bem como do seu valor estimado, o torneio licitatório foi elaborado permitido a ampla 

concorrência.

Nada obstante, identificamos no edital as regras que 

estabelecem tratamento particularizado para a participação de micro e pequenas empresas 

no certame, em atendimento ao artigo 4º da Lei nº 14.133/20212, c/c o Decreto Municipal nº 

56.475/2015, que disciplina o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 

microempresas – ME e às empresas de pequeno porte – EPP.

Nos documentos Formalização da Demanda, Estudo Técnico 

Preliminar, Análise de Risco e Termo de Referência, acima identificados, constam importantes 

informações necessárias para a condução da licitação.

Relativamente à pesquisa de preços na Lei nº 14.133/2021, está 

prevista no inciso VI do parágrafo 1º do artigo 18, considerando o disposto no artigo 23, 

quanto à compatibilidade do valor previamente estimado da contratação, em relação aos 

valores praticados pelo mercado, levando-se em conta os preços integrantes de bancos de 

2 LF 14.133/2021
Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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dados públicos e as quantidades previstas na contratação, observando-se a economia de 

escala e as particularidades do local de execução do objeto.

No Município de São Paulo deverá ser seguido o disposto no 

artigo 27 do Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 20223. 

Nessa senda, como é possível verificar pela análise dos autos e 

pelas informações passadas pelo Sr. Supervisor da Unidade Técnica de Suprimentos, foram 

inicialmente consultados o Sistema Banco de Preços, sem lograr êxito.

Na sequência, em consonância com o que dispõe o inciso V do 

precitado artigo 27, foram consultadas 29 empresas integrantes do mercado, dentre as quais, 

foram obtidas apenas 03 propostas consideradas válidas. As demais 26 empresas não 

apresentaram propostas.

Quanto ao modo de disputa, o artigo 56 da Lei nº 14.133/20214 

estabelece a possibilidade de utilização dos modos “aberto” e “fechado”. No modo aberto os 

3 DM 62.100/2022
Art. 27. A pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral consistirá na utilização, 
de forma combinada ou não, dos seguintes critérios:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta 
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - pesquisa publicada em mídia especializada, listas de instituições privadas renomadas na formação de preços, 
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
III - bancos de preços praticados no âmbito da Administração Pública;
IV - contratações similares de entes públicos, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à 
data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização 
de preços correspondente; ou
V - múltiplas consultas diretas ao mercado com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, desde que haja justificativa para escolha dos fornecedores, com prazo máximo de 6 (seis) meses da 
divulgação do edital.

4 LF 14.133/2021
Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente:
I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e 
sucessivos, crescentes ou decrescentes;
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participantes do certame divulgam suas propostas mediante a apresentação de lances 

públicos e sucessivos, enquanto no modo fechado as propostas permanecem sigilosas até o 

instante determinado para a divulgação.

Há a possibilidade de adoção dos modos de forma isolada ou 

conjunta. No edital ora analisado, identificamos a inserção das regras relativas ao “modo de 

disputa aberto e fechado”.

As regras para a habilitação dos licitantes estão devidamente 

insertas no Capítulo 8 do edital, que estabelece as condições para participação no certame.

Nessa trilha, constam os elementos necessários à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira, em 

atendimento ao disposto nos artigos 62 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua 
divulgação.
§ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de julgamento 
de menor preço ou de maior desconto.
§ 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento de técnica 
e preço.
§ 3º Serão considerados intermediários os lances:
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance;
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento.
§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos 
termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações.
§ 5º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante vencedor deverá 
reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida 
a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
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No que tange ao teor do edital e de seus anexos, cabe-nos 

lembrar que para a realização do pregão será utilizado o Portal de Compras do Governo 

Federal e, portanto, as regras previstas relativamente ao credenciamento, ao envio da 

proposta e dos documentos de habilitação, abertura da sessão e formulação de lances, entre 

outras, são aquelas previamente definidas para uso da referida ferramenta, não havendo 

como este E. Tribunal particularizar a sua forma de atuação na condução dos procedimentos.

Relativamente ao texto do edital e de seus anexos, a palavra 

“rescisão” no item 7.1.4 da Minuta de Contrato deverá ser substituída por “extinção”, 

conforme utilizada nos artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

No mais, diante de todo o expendido, entendemos que o 

processo reúne condições para prosseguimento, uma vez que foram atendidos todos os 

dispositivos legais disponíveis para a matéria.

É o que submetemos à elevada consideração de V.Sa.

                 São Paulo,  15 de agosto de 2023 

                                                                            Roberto Figueiredo Costa
                                                                         Assessor de Controle Externo
                                                                                OAB/SP nº 45.292

RFC/



Cód. 042 (Versão 05) 1

TC/007600/2023
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 02 (duas) unidades 
condensadoras de 14,0 HP - condensação de ar, modular Família New Set Free - Hitachi
Interessado(s): Tribunal de Contas do Município de São Paulo (*)
Relator: Eduardo Tuma
Competência: ADMINISTRATIVA

SENHOR SUBSECRETÁRIO ADMINISTRATIVO

Acompanho a manifestação do ilustre assessor preopinante e 

restituo os presentes autos para que tenha regular tramitação às instâncias competentes.

Sendo o que cumpria considerar, submeto a matéria à 

apreciação de Vossa Senhoria.   

São Paulo, 15 de agosto de 2023

Luiz Fernando C. Prudente do Amaral
Assessor Jurídico Chefe de Controle Externo

OAB/SP nº 271.318

LFCPA/
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Gabinete da Presidência

TC/007600/2023

Objeto: Solicitação de abertura de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico – Ampla 
Concorrência (tipo menor preço global), objetivando a aquisição de unidades condensadoras, 
no valor total estimado de R$ 120.580,18.

À SUBSECRETARIA ADMINISTRATIVA
Senhor Subsecretário

À vista dos elementos constantes dos autos, notadamente das manifestações 
da Assessoria Jurídica de Controle Externo, da Subsecretaria Administrativa e da Secretaria 
Geral, que acolho como razões de decidir, AUTORIZO, fundamentado no artigo 2º do Decreto 
Municipal nº 62.100/2022, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do 
Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Instrução Normativa da Secretaria Municipal de 
Gestão – SEGES nº 2, de 27 de janeiro de 2023, a abertura da licitação, na modalidade Pregão 
Eletrônico - Ampla Concorrência (tipo menor preço global), objetivando a aquisição de 
unidades condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos.

Há disponibilidade de verba, tendo sido reservados os recursos necessários na 
dotação orçamentária 10.10.01.032.3024.2100.3390.30 – Material de Consumo (peça 20).

De conseguinte, aprovo a minuta do Edital e dos Anexos constantes à peça 30, 
para que se efetive a abertura da licitação.

Publique-se.

Adotem-se as providências necessárias, observadas as formalidades legais e as 
cautelas de estilo.

EDUARDO TUMA
Presidente

RMK/AMCS



EXTRATO DO ADITAMENTO 01 - INSANE

Síntese (Texto do Despacho)

EXTRATO DO PROCESSO SEI 7910.2022/0001435-3
ADITAMENTO 01 AO CONTRATO 130/SPOBRAS/2023
Contratada: INSANE RAMPS DO BRASIL LTDA CNPJ:
19.676.044/0001-64 Objeto: Adoção de novo cronograma físico-
financeiro alterando o prazo de execução contratual até
15/10/2023 e o prazo de vigência contratual até 08/12/2023 Data:
24/08/2023

Data de Publicação

28/08/2023

Documento: 088916832   |    Extrato de Compras (NP)

PRINCIPAL

Número do Contrato

180/SPOBRAS/2023

Contratado(a)

TELETEX COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA.

Tipo de Pessoa

Jurídica

CPF /CNPJ/ RNE

79.345.583/0010-33

Data da Assinatura

24/08/2023

Prazo do Contrato

150

Tipo do Prazo

Dia

Síntese (Texto do Despacho)

EXTRATO DO PROCESSO SEI N? 7910.2023/0001299-9
CONTRATO N? 180/SPOBRAS/2023 Contratada: TELETEX
COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA. CNPJ: N?
79.345.583/0010-33 Objeto: aquisição de Aquisição 08 (oito)
SWITCH TIPO 8 e 02 (dois) MÓDULO TRANSCEIVER,
adquiridos por meio da adesão a Ata de Registro de Preços- n?
09.05/2023 ? PRODAM Valor: R$ 115.782,38 (cento e quinze mil,
setecentos e oitenta e dois mil reais e trinta e oito centavos). Prazo:
150 (cento e cinquenta) dias Data: 24/08/2023

Data de Publicação

28/08/2023

Íntegra do Contrato (Número do Documento SEI)

088916100

Documento: 088910784   |    Outras (NP)

PRINCIPAL

Especificação de Outras

Extrato do Aditamento n?03 - B&B

Síntese (Texto do Despacho)

EXTRATO DO PROCESSO SEI N? 7910.2022/0000729-2
ADITAMENTO 03 AO CONTRATO N? 044/SPOBRAS/2022
LICITAÇÃO SPOBRAS N? 001/2022 Contratada: B&B
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ: N?
03.643.992/0001-63 Objeto: Adoção de novo cronograma físico-
financeiro alterando o prazo de execução contratual até
08/10/2023 e o prazo de vigência contratual até 06/01/2024

Data de Publicação

28/08/2023

Documento: 088914222   |    Extrato de Aditamento (NP)

PRINCIPAL

Número do Contrato

197/SPOBRAS/2023

Contratado(a)

MAKHOHL ARQUITETURA - EIRELI.

Tipo de Pessoa

Jurídica

CPF /CNPJ/ RNE

05.933.465/0001-19

Data da Assinatura

24/08/2023

Prazo do Contrato

120

Tipo do Prazo

Dia

Síntese (Texto do Despacho)

EXTRATO DO PROCESSO SEI N? 7910.2023/0001172-0
CONTRATO N? 197/SPOBRAS/2023 Contratada: MAKHOHL
ARQUITETURA - EIRELI. CNPJ: N? 05.933.465/0001-19
Objeto: elaboração de Estudo de Viabilidade, Implantação e
Projeto Básico para construção da Unidade Educacional EMEF
Setor 8104 - Rua Simão de Abreu x Rua Ushikichi Kamiya x
Estrada da Cachoeira Valor: R$ 97.300,00 (noventa e sete mil e
trezentos reais) Prazo: 120 (cento e vinte) dias corridos Data:
24/08/2023

Data de Publicação

28/08/2023

Íntegra do Contrato (Número do Documento SEI)

088913461

Documento: 088919413   |    Outras (NP)

PRINCIPAL

Especificação de Outras

Extrato do Aditamento 03 - ITAJAÍ

Síntese (Texto do Despacho)

EXTRATO DO PROCESSO SEI 7910.2022/0000727-6
ADITAMENTO 03 AO CONTRATO 042/SPOBRAS/2022
LICITAÇÃO SPOBRAS 001/2022 Contratada: CONSTRUTORA
ITAJAI LTDA CNPJ: 55.460.554/0001-63 Objeto: Adoção de
novo cronograma físico-financeiro documento SEI n? 087165448,
sem alterar os atuais prazos contratuais. nova Planilha de Serviços
e Preços, conforme documentos SEI n? 087164345. fica alterado o
valor do contrato de R$ 7.074.877,93 para R$ 8.544.411,64, em
razão da redução de R$ 2.050.771,19, sobre o valor do contrato, e
acréscimo no valor de R$ 3.520.304,90.

Data de Publicação

28/08/2023

Documento: 088923006   |    Extrato de Aditamento (NP)

PRINCIPAL

Número do Contrato

036/SPOBRAS/2022

Contratado(a)

CONSTRUTORA ITAJAI LTDA

Tipo de Pessoa

Jurídica

CPF /CNPJ/ RNE

55.460.554/0001-63

Data da Assinatura

21/08/2028

Prazo do Contrato

0

Tipo do Prazo

Dia

Síntese (Texto do Despacho)

EXTRATO DO PROCESSO SEI 7910.2022/0000721-7
ADITAMENTO 03 AO CONTRATO 036/SPOBRAS/2022
LICITAÇÃO SPOBRAS 001/2022 Contratada: CONSTRUTORA
ITAJAI LTDA CNPJ: 55.460.554/0001-63 Objeto: Adoção de
novo cronograma físico-financeiro documento SEI n? 087161484,
sem alterar os atuais prazos contratuais. nova Planilha de Serviços
e Preços, conforme documentos SEI n? 087157640. fica alterado o
valor do contrato de R$ 7.031.758,42 para R$ 7.712.754,14,

resultante da redução de R$ 2.748.335,69, que corresponde a R$
3.429.331,41. Data: 21/08/2023

Data de Publicação

28/08/2023

Íntegra do Contrato (Número do Documento SEI)

088916977

Documento: 088953242   |    Extrato de Aditamento (NP)

PRINCIPAL

Número do Contrato

103/SPOBRAS/2022

Contratado(a)

DPT ENGENHARIA E ARQUITETURA EIRELI

Tipo de Pessoa

Jurídica

CPF /CNPJ/ RNE

34.730.331/0001-07

Data da Assinatura

18/08/2023

Prazo do Contrato

60

Tipo do Prazo

Dia

Síntese (Texto do Despacho)

EXTRATO DO PROCESSO SEI N? 7910.2022/0000876-0
ADITAMENTO 01 AO CONTRATO N? 103/SPOBRAS/2022
LICITAÇÃO SPOBRAS N? 055/2022 Contratada: DPT
ENGENHARIA E ARQUITETURA EIRELI CNPJ: N?
34.730.331/0001-07 Objeto: Adoção de novo cronograma físico-
financeiro alterando o prazo de execução contratual até
01/10/2023 e o prazo de vigência contratual até 30/12/2023 Data:
18/08/2023

Data de Publicação

28/08/2023

Íntegra do Contrato (Número do Documento SEI)

088941343

Tribunal de Contas do Município

UNIDADE TÉCNICA DE CONTRATOS

Documento: 088948347   |    Outras (NP)

PRINCIPAL

Especificação de Outras

Despacho Autorizatório - Abertura de Licitação

Síntese (Texto do Despacho)

DESPACHO DO PRESIDENTE TC/007600/2023 Interessado:
TCMSP Objeto: Autorização - Abertura de Licitação DESPACHO:
À vista dos elementos constantes dos autos, notadamente das
manifestações da Assessoria Jurídica de Controle Externo, da
Subsecretaria Administrativa e da Secretaria Geral, que acolho
como razões de decidir, AUTORIZO, fundamentado no artigo 2o
do Decreto Municipal n. 62.100/2022, respeitadas as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021, do Decreto Municipal n.
56.475/2015 e da Instrução Normativa da Secretaria Municipal de
Gestão - SEGES n. 2, de 27 de janeiro de 2023, a abertura da
licitação, na modalidade Pregão Eletrônico - Ampla Concorrência
(tipo menor preço global), objetivando a aquisição de unidades
condensadoras, conforme condições e exigências estabelecidas no
Edital e seus anexos. Há disponibilidade de verba, tendo sido
reservados os recursos necessários na dotação orçamentária
10.10.01.032.3024.2100.3390.30 - Material de Consumo (peça
20). De conseguinte, aprovo a minuta do Edital e dos Anexos
constantes à peça 30, para que se efetive a abertura da licitação.

Data de Publicação

28/08/2023

Documento: 088946935   |    Outras (NP)

PRINCIPAL

256 - São Paulo, 68 (183) _______________________________________________________________________________________________________________Diário Oficial da Cidade de São Paulo segunda-feira, 28 de agosto de 2023
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